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RESUMO

As cidades costeiras enfrentam riscos crescentes em decorrência das mudanças climáticas,

como a elevação do nível do mar, intensificação de eventos extremos e processos erosivos. A

cidade do Recife, por sua localização geográfica, densidade populacional e ocupação

desordenada, figura entre as capitais brasileiras mais vulneráveis a esses impactos. Diante desse

cenário, este trabalho busca analisar como as Soluções Baseadas na Natureza (SbN) podem

contribuir para a adaptação climática da zona costeira de Recife, identificando estratégias

viáveis e seus desafios de implementação. A metodologia consistiu em uma revisão sistemática

de literatura científica internacional, com seleção de 99 artigos publicados entre 2010 e 2025.

A análise considerou critérios como região geográfica, tipo de clima, impactos abordados,

soluções propostas e barreiras à implementação. Os artigos foram classificados segundo a

tipologia das SbN baseada na IUCN: Tipo 1 (proteção de ecossistemas intactos), Tipo 2 (gestão

sustentável de ecossistemas), Tipo 3 (restauração de ecossistemas degradados) e Tipo 4

(infraestrutura híbrida ou inspirada na natureza). Os resultados indicaram predominância das

estratégias de restauração (Tipo 3) e de infraestrutura híbrida (Tipo 4), com foco em

manguezais, recifes artificiais e dunas vegetadas. Recife apresenta potencial para aplicação

dessas estratégias, especialmente em áreas como o Parque dos Manguezais Josué de Castro e

na Ilha de Deus, onde práticas tradicionais, como a carcinicultura comunitária, evidenciam

caminhos possíveis para soluções sustentáveis. No entanto, a aplicação prática dessas soluções

em Recife enfrenta desafios significativos, como a falta de áreas livres para implementação em

larga escala, conflitos de uso do solo, descontinuidade de políticas públicas e baixa integração

entre atores institucionais e comunitários. A escassez de espaço físico limita a implantação de

SbN puras, especialmente em áreas densamente urbanizadas, como as bacias do Pina, Tejipió

e Capibaribe, além da própria zona costeira. Nesse cenário, soluções híbridas – que combinam

infraestrutura verde com elementos da engenharia tradicional – emergem como alternativas

mais viáveis, ao permitir ganhos ecológicos e funcionais mesmo em ambientes antropizados.

Conclui-se que, embora as SbN representem caminhos sustentáveis para a adaptação costeira,

sua adoção efetiva em cidades como Recife exige articulação intersetorial, inclusão social,

planejamento urbano integrado e desenho flexível de soluções que se adaptem às restrições

espaciais e institucionais existentes. As infraestruturas híbridas, quando bem planejadas e

contextualizadas, podem exercer papel estratégico na ampliação da resiliência climática urbana.

Palavras-chave: Adaptação costeira; Soluções baseadas na natureza; Infraestrutura híbrida;

Mudanças climáticas; Resiliência urbana.



ABSTRACT

Coastal cities face increasing risks due to climate change, such as sea level rise, intensification

of extreme events, and erosive processes. The city of Recife, due to its geographical location,

high population density, and unplanned urban expansion, stands out as one of the most

vulnerable Brazilian capitals to these impacts. In this context, this study aims to analyze how

Nature-Based Solutions (NbS) can contribute to climate adaptation in Recife’s coastal zone by

identifying feasible strategies and their implementation challenges. The methodology consisted

of a systematic review of international scientific literature, selecting 99 articles published

between 2010 and 2025. The analysis considered criteria such as geographic region, climate

type, addressed impacts, proposed solutions, and implementation barriers. Articles were

classified according to the IUCN-based NbS typology: Type 1 (protection of intact ecosystems),

Type 2 (sustainable management of ecosystems), Type 3 (restoration of degraded ecosystems),

and Type 4 (hybrid or bioinspired infrastructure). The results indicated a predominance of

restoration strategies (Type 3) and hybrid infrastructure (Type 4), focusing on mangroves,

artificial reefs, and vegetated dunes. Recife shows potential for applying such strategies,

especially in areas like the Josué de Castro Mangrove Park and Ilha de Deus, where traditional

practices such as community-based shrimp farming reveal viable paths for sustainable

solutions. However, the practical application of these strategies in Recife faces significant

challenges, including lack of available land for large-scale implementation, land-use conflicts,

fragmented public policies, and low institutional-community integration. The scarcity of

physical space limits the implementation of purely nature-based interventions, particularly in

densely urbanized areas such as the Pina, Tejipió, and Capibaribe basins, as well as the coastal

zone itself. In this context, hybrid solutions – combining green infrastructure with traditional

engineering elements – emerge as more viable alternatives, enabling ecological and functional

gains even in heavily modified environments. It is concluded that although NbS represent

sustainable pathways for coastal adaptation, their effective adoption in cities like Recife

requires intersectoral coordination, social inclusion, integrated urban planning, and flexible

solution design adapted to existing spatial and institutional constraints. When well-planned and

contextualized, hybrid infrastructures can play a strategic role in enhancing urban climate

resilience.

Keywords: Coastal adaptation; Nature-based solutions; Hybrid infrastructure; Climate change;

Urban resilience.
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1 INTRODUÇÃO

As cidades costeiras concentram uma parcela significativa da população mundial, dos

investimentos em infraestrutura e das atividades econômicas globais. Estima-se que mais de

10% da população global, cerca de 896 milhões de pessoas, viviam em zonas costeiras de baixa

altitude até 2020, e essa proporção tende a aumentar nas próximas décadas, especialmente em

países em desenvolvimento (IPCC, 2022a). Essa expansão ocorre em um contexto de mudanças

climáticas aceleradas, que interagem com processos de urbanização desigual, degradação

ambiental, pobreza e vulnerabilidade institucional, ampliando os riscos para esses

assentamentos.

Cidades e assentamentos costeiros enfrentam múltiplos riscos associados ao clima,

incluindo a elevação do nível do mar, intensificação de tempestades, aumento da temperatura

média, acidificação oceânica, alterações nos regimes de precipitação e eventos climáticos

extremos. A interação entre esses fatores contribui para agravar impactos diretos e indiretos

sobre a infraestrutura urbana, os sistemas de saneamento e drenagem, os serviços

ecossistêmicos, a saúde pública e a segurança alimentar e hídrica (IPCC, 2022b). Esses riscos

são distribuídos de forma desigual no espaço urbano, afetando mais intensamente comunidades

vulneráveis localizadas em áreas sujeitas a alagamentos, encostas instáveis e faixas litorâneas

expostas.

O risco climático urbano-costeiro deve ser compreendido como um fenômeno composto

e sistêmico, que envolve ameaças físicas, desigualdades sociais e limitações institucionais,

exigindo respostas intersetoriais e multiescalares (IPCC, 2022b). Nesse sentido, as cidades têm

desempenhado papéis ambíguos: ao mesmo tempo que são centros de emissão de gases de efeito

estufa e de consumo intensivo de recursos, também concentram inovação, capacidades técnicas

e oportunidades de ação climática transformadora. No entanto, a adoção de estratégias

adaptativas nas cidades costeiras ainda é desigual, limitada por restrições financeiras, técnicas,

políticas e culturais (IPCC, 2022b).

A elevação do nível médio do mar é uma das manifestações mais visíveis e duradouras

das mudanças climáticas, com implicações profundas para centros urbanos costeiros. Segundo

o IPCC, é virtualmente certo que o nível médio global do mar (GMSL) aumentou nas últimas

décadas, com uma taxa de 3,6 mm por ano entre 2006 e 2015 — valor significativamente

superior à média do século XX (IPCC, 2019b). Esse aumento decorre da expansão térmica dos

oceanos e da perda de massa de geleiras e mantos de gelo, ambos fenômenos induzidos pelo

aquecimento global. Embora o GMSL seja uma variável global, seus impactos são modulados
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localmente por fatores como subsidência do solo, extração de águas subterrâneas, dinâmica

oceânica e ocupações urbanas em áreas baixas e mal drenadas.

Projeções apontam que eventos extremos do nível do mar, como marés de tempestade e

ressacas severas, tornar-se-ão frequentes até meados do século, mesmo sob cenários de baixas

emissões (OPPENHEIMER et al., 2019). Nas cidades, os impactos incluem inundações

crônicas, salinização de aquíferos, erosão costeira, degradação de ecossistemas de proteção

natural e perda de habitabilidade.

Somado a esse cenário de elevação do nível do mar, o aumento na frequência e

intensidade de eventos extremos de precipitação representa outra pressão crítica sobre as

cidades costeiras. O relatório especial do IPCC sobre extremos climáticos e desastres afirma,

com alta confiança, que eventos de chuvas intensas têm se tornado mais frequentes em várias

regiões tropicais e subtropicais, com tendência de agravamento nas próximas décadas (IPCC,

2012). O aquecimento global intensifica a capacidade da atmosfera de reter vapor d’água, o que

favorece precipitações mais concentradas e severas. Quando essas chuvas ocorrem sobre áreas

altamente urbanizadas e impermeabilizadas, os riscos de alagamentos, inundações súbitas e

deslizamentos aumentam significativamente, sobretudo em áreas com infraestrutura precária

ou deficiências no sistema de drenagem urbana.

A superposição entre chuvas intensas e marés altas — especialmente em cidades

costeiras — amplia o risco de inundações severas, comprometendo a habitabilidade e a

funcionalidade urbana. Tais eventos frequentemente resultam em perdas econômicas,

interrupções de serviços essenciais e impactos desproporcionais sobre populações de baixa

renda (IPCC, 2012). A gestão desses riscos demanda não apenas obras estruturais, mas também

políticas de uso e ocupação do solo, sistemas de alerta precoce, programas educacionais e

mecanismos de governança colaborativa (IPCC, 2012).

Diante da convergência entre elevação do nível do mar e intensificação de chuvas

extremas, as cidades costeiras emergem como fronteiras críticas da adaptação climática. A

resposta eficaz a esses desafios exige abordagens integradas, de longo prazo e orientadas por

princípios de justiça climática, inclusão social e sustentabilidade territorial. Este é o pano de

fundo sobre o qual se insere o caso da cidade do Recife (Pernambuco) — exemplo emblemático

de centro urbano costeiro situado em uma zona tropical de alta vulnerabilidade socioambiental.

A cidade do Recife é amplamente reconhecida como um dos centros urbanos brasileiros

mais vulneráveis às mudanças climáticas. Sua localização costeira, topografia plana, elevada
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densidade populacional e expansão urbana desordenada ampliam de forma significativa a

exposição a riscos climáticos. Estudos destacam que a cidade já sofre, e continuará sofrendo,

com os impactos da elevação do nível do mar, inundações urbanas, deslizamentos de terra,

secas, ondas de calor e proliferação de doenças vetoriais, exigindo respostas urgentes em termos

de planejamento urbano e políticas públicas (WAYCARBON et al., 2019; COSTA et al., 2010).

De fato, recife é uma das capitais litorâneas do Brasil com maior aumento do nível do mar

projetado segundo os modelos climáticos globais (Figura 1)

Figura 1. Comparação do aumento total do nível do mar entre capitais litorâneas, considerando o nível
médio do mar referente a 1986-2005, as marés astronômicas e as marés de tempestade. As séries
temporais são relativas aos pontos mais próximos das respectivas cidades.

Fonte: Recife Cidade Parque (2025a).
A elevação do nível do mar representa um risco direto a bairros inteiramente

urbanizados como Boa Viagem, Imbiribeira e Afogados. Projeções indicam que até o fim do

século, esse aumento pode ultrapassar 1 metro, tornando permanentes as inundações em áreas

hoje habitadas. Mesmo com uma elevação mais moderada de 0,5 m, estima-se que mais de 39

km² da Região Metropolitana do Recife seriam alagados, com prejuízos severos à infraestrutura

urbana e à habitabilidade (COSTA et al., 2010).

Um trabalho de Fonseca Neto et al. (2022) (Figura 2) mostra que no cenário atual, os

bairros Afogados, Ipsep, Santo Amaro e Boa Viagem já apresentam as maiores extensões de

inundações. Enquanto a densidade de alagamentos, destacam-se Ilha do Leite, Ipsep e

Afogados, indicando impactos desproporcionais em áreas menores. No cenário futuro, o avanço

do nível do mar combinado com a maré ampliará drasticamente a extensão de inundações em
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bairros como Boa Viagem, Imbiribeira e Afogados. A densidade de alagamentos atingirá níveis

críticos em Ilha do Leite, Ipsep e Afogados, tornando-os os mais vulneráveis da cidade

(FONSECA NETO et al., 2022).

Além disso, o aumento do nível do mar em conjunto com alterações na dinâmica dos

ventos também ocasiona a intensificação da erosão costeira (IPCC, 2007; 2019a,b). A erosão

costeira na Região Metropolitana do Recife representa um processo intensificado por múltiplos

fatores, entre eles a elevação do nível do mar, a urbanização desordenada e a degradação dos

ecossistemas naturais. Estudos indicam que, embora 48% das praias avaliadas no litoral

pernambucano não apresentem sinais de erosão, cerca de 28% sofrem erosão severa, muitas

vezes associada a obras estruturais e ocupação intensa da faixa litorânea (MARTINS et al.,

2016; SILVA; GONÇALVES, 2018). A instalação de estruturas rígidas como enrocamentos e

espigões, somada à perda de áreas de restinga e pós-praia, tem reduzido a resiliência natural do

sistema costeiro, agravando o recuo da linha de costa e a vulnerabilidade a inundações (SILVA;

LIRA, 2019).

Projeções realizadas por Martins (2015) e Pereira et al. (2015) mostram que, com o

aumento do nível médio do mar e da altura significativa das ondas, haverá uma ampliação

substancial das áreas classificadas como altamente vulneráveis, sobretudo nas praias de Boa

Viagem e Piedade (Figura 3). Os resultados do modelo MIKE 21, aplicados no âmbito do

projeto Recife Cidade Parque, revelam um alto potencial erosivo justamente nesses trechos,

especialmente onde a proteção recifal é menor e a vegetação costeira está ausente.

Figura 2.Mapas superiores mostram o cenário atual de maré máxima – 1,56 m (referência IBGE) e os
inferiores mostram o cenário futuro – 2,26 m (1,56 m + 0,70 m) (referência IBGE) em (a) áreas de
comércio, turismo e lazer, (b) na zona sul da cidade e (c) o destaque para os bairros de Afogados, Jiquiá,
Imbiribeira e IPSEP. Áreas em vermelho indicam regiões vulneráveis à inundação.
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Fonte: Adaptado de Fonseca Neto et al. (2022)

Figura 3.Vulnerabilidade atual (I) ao longo da costa de Recife e vulnerabilidade futura (II-IV), levando
em consideração aumentos na altura significativa das ondas (Hs), e aumentos de (II) 0,25m, (III) 0,5m
e (IV) 1,0m no nível médio do mar (ARNNM).
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Fonte: Pereira et al. (2015)

Concomitantemente, a ameaça à zona costeira de Recife é potencializada pelas chuvas

extremas, que têm ocorrido de forma mais concentrada e mais frequente (MARENGO et al.,

2023). O episódio de maio de 2022 é ilustrativo: chuvas intensas causaram inundações

repentinas e deslizamentos que resultaram em 133 mortes e milhares de desabrigados (Figura

4). A urbanização sobre áreas de encosta, mangue e margens de rios, combinada com

infraestrutura precária de drenagem, contribui para o agravamento desses eventos (MARENGO

et al., 2023). De fato, as projeções apontam para o aumento da frequência e intensidade dos

eventos de chuva extrema (Figura 5) o que pode sobrecarregar ainda mais o sistema de

drenagem atualmente insuficiente da cidade. Modelagens indicam que eventos de inundação

que antes eram considerados raros — com recorrência de 100 anos — poderão ocorrer

anualmente até o final do século, mesmo sob cenários intermediários de emissões (RECIFE

CIDADE PARQUE, 2025).

Essa multiplicidade de ameaças interage com uma estrutura urbana altamente vulnerável

e socialmente desigual. A análise integrada dos fatores de risco mostra que o Recife enfrenta

uma situação de risco climático composto, em que a combinação de ameaças naturais e

vulnerabilidade socioeconômica amplia drasticamente a exposição da população. Em bairros

como Ilha do Leite, Ipsep e Afogados, já se observa uma das maiores densidades de alagamento
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da cidade. Projeções indicam que esses bairros poderão atingir mais de 170 metros de

alagamento por hectare, comprometendo infraestrutura crítica, como hospitais e vias de acesso

(FONSECA NETO et al., 2022).

Figura 4. Simulação espacial e temporal da inundação em Recife em (a) 24 de maio, (b) 25 de maio,
(c) 26 de maio, (d) 27 de maio e (e) 28 de maio de 2022. (e) Inundação ocorrida em 25 de maio de 2022
na Avenida Recife, Ipsep (Fonte: G1). (f) Inundação ocorrida em 28 de maio de 2022 no Estádio
Adelmar da Costa Carvalho, Ilha do Retiro. (Fonte: CNN Brazil).

Fonte: Marengo et al. (2023).

Figura 5. Dias de chuva estrema projetado como o número de dias com precipitação superior a 20 mm
ao ano para o ponto mais próximo de Recife. Os dados anuais foram suavizados com uma janela de 10
anos e as regiões sombreadas indicam o desvio padrão móvel para a mesma janela.
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Fonte: Recife Cidade Parque (2025a).

Para enfrentar esses riscos, o IPCC identifica cinco categorias principais de resposta,

apresentadas resumidamente na Tabela 1. Essas medidas não são mutuamente exclusivas e,

frequentemente, são combinadas em intervenções híbridas ou sequenciais, conforme o contexto

socioambiental e as capacidades locais.

A proteção representa a abordagem mais tradicional, voltada à contenção física dos

impactos, por meio de infraestruturas rígidas ou barreiras naturais restauradas. Já a acomodação

parte do princípio de convivência com o risco, promovendo ajustes no uso e na ocupação das

áreas expostas. Em situações em que os riscos se tornam inaceitáveis ou economicamente

insustentáveis, a estratégia de retirada planejada passa a ser considerada, embora sua aplicação

envolva barreiras sociais, culturais e políticas significativas. Por outro lado, a estratégia de

avanço— como aterros costeiros ou expansão de áreas urbanas sobre o mar— tem sido usada

em contextos específicos, como grandes centros urbanos com recursos tecnológicos elevados,

mas é limitada por altos custos e impactos ecológicos. Finalmente, as Soluções baseadas na

Natureza (SbN) vêm ganhando destaque por aliarem proteção costeira à conservação ambiental,

promovendo co-benefícios como a restauração de habitats, o sequestro de carbono e o

fortalecimento da resiliência socioecológica.

Tabela 1. Cinco categorias principais de estratégias de adaptação costeira (OPPENHEIMER et al.,
2019; IPCC, 2022b).

Categoria Descrição Exemplos
Proteção Medidas que reduzem os impactos físicos

por meio de barreiras artificiais ou
naturais.

Diques, muros costeiros, recifes
artificiais, manguezais restaurados
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Acomodação Adaptações que aceitam certo nível de
risco, ajustando o uso do espaço ou

infraestrutura.

Edificações elevadas, sistemas de
alerta, uso sazonal de áreas de risco

Retirada Recuo planejado e estratégico de pessoas,
bens ou infraestrutura de áreas de risco.

Realocação de moradias, zonas de
exclusão, desocupação gradual

Avanço
Ações que estendem a linha costeira para

o mar, conquistando território.
Aterros costeiros, criação de novas

ilhas ou áreas portuárias

Soluções
baseadas na
natureza

Ações que usam ecossistemas naturais ou
restaurados para proteger e adaptar a

costa.

Restauração de dunas, manguezais,
recifes de coral, marismas

Fonte: A autora (2025).

As SbN são intervenções que protegem, restauram ou manejam ecossistemas naturais

ou modificados de forma a enfrentar desafios sociais ao mesmo tempo em que promovem o

bem-estar humano e a biodiversidade (COHEN-SHACHAM et al., 2019; WORLD BANK,

2022). Adicionalmente, a implementação de SbN também está alinhada com diretrizes

internacionais, como o padrão global da União Internacional para a Conservação da Natureza

(IUCN), que estabelece oito critérios para garantir a efetividade, equidade e sustentabilidade

dessas soluções. Entre eles, destaca-se a necessidade de adaptação ao contexto local,

consideração de aspectos culturais, promoção da biodiversidade e integração com políticas

públicas (COHEN-SHACHAM et al., 2019).

Dessa forma, o presente estudo visa revisar as estratégias de SbN desenvolvidas no

contexto de adaptação climática para a zona costeiras. Particularmente, o estudo busca avaliar

as estratégias mais abordadas no mundo e a viabilidade, limitações e desafios para a

implementação na zona costeira da cidade do Recife.
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2 OBJETIVOS

Diante desse cenário, esta pesquisa busca responder à seguinte questão-problema: Como

as Soluções Baseadas na Natureza podem contribuir para o enfrentamento dos impactos da

elevação do nível do mar em Recife, e quais estratégias são potencialmente viáveis para o

contexto socioambiental da cidade?

2.1 Objetivos específicos

• Realizar um levantamento das principais SbN aplicadas internacionalmente em zonas

costeiras considerando os efeitos costeiros das mudanças climáticas;

• Identificar, conforme a literatura presente, as características das SbN aplicadas no contexto

global;

• Identificar potenciais estratégias de SbN para aplicação no contexto da cidade do Recife.
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3 METODOLOGIA

As SbN constituem uma abordagem integradora que utiliza processos e estruturas

ecológicas para enfrentar desafios sociais de forma eficaz, adaptável e sustentável. Segundo a

definição da IUCN, SbN são “ações para proteger, gerir de forma sustentável e restaurar

ecossistemas naturais ou modificados, que abordam de forma eficaz e adaptável desafios

sociais, proporcionando simultaneamente benefícios para o bem-estar humano e a

biodiversidade” (COHEN-SHACHAM et al., 2019). Tais desafios incluem não apenas os riscos

climáticos, mas também questões como segurança alimentar e hídrica, saúde, conservação,

geração de empregos e inclusão social. Essa abrangência conceitual torna as SbN

particularmente relevantes para contextos complexos, onde múltiplos fatores socioambientais

estão em interação, como ocorre nas áreas urbanas costeiras.

A formulação conceitual das SbN foi consolidada pela IUCN, que definiu um conjunto

de princípios norteadores para sua implementação. Entre eles, destacam-se a promoção de

benefícios múltiplos e equilibrados, a priorização da biodiversidade e integridade dos

ecossistemas, a inclusão de processos participativos e governança equitativa, e a consideração

de escalas espaciais e temporais apropriadas. Para que uma intervenção seja reconhecida como

uma SbN autêntica, ela deve atender a critérios sociais, ecológicos e econômicos

simultaneamente (IUCN, 2020b).

As SbN podem ser organizadas em diferentes categorias de intervenção, conforme a

escala de modificação do ecossistema (IUCN, 2016; IUCN, 2020a,b):

▪ Proteção de ecossistemas intactos – como a conservação de manguezais e restingas, que

atuam como barreiras naturais contra a erosão e as inundações costeiras.

▪ Gestão sustentável de ecossistemas – incluindo práticas como o uso agroecológico do solo

e o manejo florestal participativo.

▪ Restauração de ecossistemas degradados – como a recomposição da vegetação nativa em

encostas urbanas para controle de deslizamentos e recuperação da infiltração hídrica.

▪ Criação de novos ecossistemas urbanos híbridos – como telhados verdes, jardins de chuva

e parques alagáveis integrados à infraestrutura da cidade.

Para garantir a integridade e a efetividade das Soluções Baseadas na Natureza, a IUCN

elaborou em 2020 o Padrão Global para SbN, estruturado em oito critérios fundamentais. Esses
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critérios permitem avaliar se uma intervenção realmente incorpora os princípios das SbN,

considerando desde a identificação de desafios sociais até sua integração institucional. Entre os

aspectos abordados, destacam-se: a definição clara dos problemas que a solução visa enfrentar;

a adequação da escala espacial e temporal; os ganhos concretos para a biodiversidade; a

viabilidade econômica; a governança participativa; o equilíbrio de trade-offs e co-benefícios; a

gestão adaptativa baseada em evidências; e a inserção em marcos políticos e legais existentes

(IUCN, 2020a,b).

Esses critérios são operacionalizados por um conjunto de indicadores práticos e

mensuráveis, resumidos na Tabela 2, e funcionam como um referencial internacional para o

desenho, implementação e monitoramento de iniciativas que se proponham a ser reconhecidas

como SbN. Esse conjunto de critérios e indicadores permite, por exemplo, distinguir uma

medida de infraestrutura verde bem planejada de uma simples ação pontual com aparência

ecológica, mas sem resultados sistêmicos ou duradouros (“greenwashing”). Assim, o padrão

contribui para evitar o uso indevido do conceito de SbN e garante sua aplicação com base em

evidência, justiça social e sustentabilidade ecológica (IUCN, 2020a,b). Por exemplo, uma

restauração de manguezais só pode ser classificada como SbN se for concebida com base em

conhecimento técnico e científico, se envolver as comunidades locais, se proporcionar ganhos

mensuráveis em biodiversidade e se for socialmente justa e financeiramente viável (IUCN,

2020a,b).

Do ponto de vista econômico, ainda há lacunas importantes na mensuração dos

benefícios das SbN, especialmente em relação ao custo-efetividade de longo prazo. Estudos

indicam que, apesar das limitações metodológicas, SbN tendem a oferecer vantagens

econômicas superiores às soluções convencionais de engenharia, sobretudo pela multiplicidade

de co-benefícios que geram, como segurança hídrica, sequestro de carbono, recreação e

qualidade do ar (IUCN, 2015).

Portanto, as SbN representam um paradigma promissor para a adaptação climática e a

resiliência urbana, especialmente em contextos como o da cidade do Recife, onde os riscos

climáticos são múltiplos e interdependentes. Sua implementação, no entanto, exige articulação

institucional, planejamento territorial estratégico e engajamento da sociedade civil, além de

financiamento adequado e métricas de monitoramento robustas.
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Tabela 2. Resumo de critérios e indicadores para as Soluções Baseadas na natureza com base no

documento “IUCN Global Standard for Nature-based Solutions” (IUCN, 2020b)

Critério Indicadores

Critério 1: Aborda
desafios sociais

1.1 O(s) desafio(s) social(is) estão claramente identificados e descritos.

1.2 As metas da SbN estão alinhadas aos desafios identificados.

1.3 Justificativa clara para o uso de SbN como a abordagem preferida.

Critério 2:
Projetada em
escala apropriada

2.1 A escala espacial é adequada ao(s) desafio(s) abordado(s).

2.2 A escala temporal é adequada aos impactos esperados.

2.3 A SbN pode ser replicada e/ou ampliada quando aplicável.

2.4 A SbN considera as interdependências espaciais e temporais de sistemas
sociais e ecológicos.

Critério 3: Gera
benefícios para a
biodiversidade

3.1 A SbN evita a degradação de ecossistemas e perda de biodiversidade.

3.2 A SbN resulta em ganhos líquidos para a biodiversidade.

3.3 A SbN melhora a integridade ecológica e o funcionamento dos
ecossistemas.
3.4 A SbN evita impactos adversos indiretos sobre a biodiversidade.

Critério 4: Viável
economicamente

4.1 A análise de custo-benefício é realizada para a SbN.

4.2 A SbN é financeiramente sustentável ao longo do tempo.

4.3 Há mecanismos para mobilizar recursos financeiros.

Critério 5:
Governança
inclusiva

5.1 Os grupos de interesse relevantes são identificados e engajados.

5.2 O processo de tomada de decisão é participativo.

5.3 As decisões de governança são transparentes e equitativas.

5.4 A SbN integra saberes locais, tradicionais e científicos.

Critério 6:
Benefícios
equitativos e
trade-offs

6.1 Os trade-offs foram identificados e tratados de forma justa.

6.2 Os benefícios da SbN são distribuídos equitativamente.

6.3 Os impactos adversos são minimizados e gerenciados.

6.4 A SbN não transfere riscos ou impactos negativos para outros.

Critério 7: Gestão
adaptativa

7.1 A SbN incorpora monitoramento com indicadores relevantes.

7.2 A SbN possui mecanismos para aprender e ajustar práticas.

7.3 A gestão da SbN é responsiva às mudanças e incertezas.

Critério 8:
Sustentável
institucionalmente

8.1 A SbN está integrada em políticas públicas e estratégias.

8.2 A SbN é apoiada por marcos legais e regulatórios.

8.3 A SbN é institucionalizada e tem viabilidade de longo prazo.

Fonte: A autora (2025)

Para identificar as SbN mais difundidas foi realizado um levantamento da literatura

científica com o objetivo de identificar estratégias de adaptação às mudanças climáticas

implementadas em zonas costeiras ao redor do mundo. O levantamento bibliográfico foi

conduzido principalmente por meio do Google Scholar, em virtude de sua ampla cobertura de

publicações científicas oriundas de diversas bases internacionais, incluindo Scopus, Web of

Science, ScienceDirect e repositórios institucionais.
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O Google Scholar classifica documentos ponderando o texto completo de cada

documento, onde foi publicado, por quem foi escrito, bem como com que frequência e há quanto

tempo foi citado em outra literatura acadêmica. O número de citações, o índice h, a recência da

publicação, a qualidade da fonte e a relevância das palavras-chave são os fatores que mais

influenciam a ordem de apresentação dos resultados (GOOGLE, 2025).

Utilizaram-se os seguintes descritores (em inglês), combinados com operadores

booleanos: “climate change” AND “coastal zone” AND “adaptation” AND “nature-based

solutions”. A busca priorizou publicações dos últimos 15 anos (entre 2010 e 2025), a fim de

refletir avanços recentes na temática.

Inicialmente, foram considerados os primeiros 270 resultados exibidos no Google

Scholar. Desses 270, foram considerados apenas aqueles publicados em periódicos científicos

revisados por pares, sendo verificada manualmente a natureza e qualidade de cada fonte,

totalizando em 99 artigos. Para garantir a consistência do material analisado, utilizou-se um

gerenciador de referências Mendeley para organização e eliminação de duplicatas.

A seleção dos artigos foi realizada com base na leitura dos resumos, sendo incluídos os

estudos que atendiam a pelo menos um dos seguintes critérios: apresentavam estratégias ou

ações de adaptação aplicadas em zonas costeiras; discutiam soluções baseadas na natureza ou

estratégias híbridas; ou incluíam informações sobre o contexto climático, viabilidade ou custo-

benefício das ações propostas.

Após essa etapa, os artigos selecionados foram organizados em uma planilha e

classificados de acordo com os seguintes critérios: país ou região analisada; tipo de clima; tipo

de estratégia de adaptação (baseada na natureza, engenharia cinza, híbrida ou

social/institucional); objetivos do trabalho; problemas climáticos abordados; metodologia

utilizada; soluções propostas; estimativas de custo-benefício ou problemas associados às

técnicas; e barreiras à implementação.

Uma outra classificação levou em conta o tipo de intervenção ecológica predominante

das SbN identificadas nos artigos, como apresentada na Tabela 3, adaptada da classificação da

IUCN (IUCN, 2016; IUCN, 2020a,b). Os três primeiros tipos são reconhecidos pela IUCN

enquanto o último foi incluído para contemplar soluções alternativas de adaptação não restritas

as soluções puramente baseadas na Natureza.
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Tabela 3. Classificação das soluções baseadas na natureza segundo o tipo de intervenção ecológica.

Tipo de intervenção Descrição

Tipo 1 – Proteção de

ecossistemas intactos

Conservação e uso sustentável de ecossistemas pouco alterados, com

mínima intervenção humana.

Tipo 2 – Gestão sustentável de

ecossistemas
Manejo de ecossistemas já degradados ou modificados.

Tipo 3 – Restauração de

ecossistemas degradados

Restauração, reabilitação e de ecossistemas já degradados ou

modificados.

Tipo 4 – Infraestrutura híbrida

e/ou inspirada na natureza

Combinam soluções de infraestrutura cinza (tradicionais) com SbN/

soluções que imitam processos naturais, com forte componente de

engenharia ecológica.

Fonte: A autora (2025).

Essa classificação abrangente permite a identificação de padrões, lacunas e experiências

bem-sucedidas em diferentes contextos geográficos. Com base nessa análise, foi conduzida uma

avaliação crítica da aplicabilidade das estratégias ao contexto da Região Metropolitana do

Recife, considerando suas características socioambientais, climáticas e institucionais.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Panorama geral da literatura revisada

A tabela resultante das análises dos 99 artigos encontra-se sumarizada no Anexo I. O

número de artigos por ano se encontra representado na Figura 6, que mostrou um aumento de

2018 até 2023. No entanto isso pode ser um reflexo do aumento da relevância do tema com o

passar dos anos uma vez que consideramos publicações com maior relevância.

Figura 6. Número de artigos por ano identificados dos 99 estudos selecionados.

Fonte: A autora (2025).

Adicionalmente, a análise aprofundou-se na abordagem metodológica empregada nos

99 artigos, revelando um perfil de pesquisa bem definido. A principal constatação é a

predominância expressiva de artigos de revisão da literatura, que somam 60 dos trabalhos

analisados, correspondendo a 60,6% do total. Este dado sugere que o campo de estudo das

Soluções Baseadas na Natureza para resiliência costeira se encontra em uma fase de intensa

consolidação teórica, na qual a comunidade científica tem se dedicado a sintetizar o

conhecimento acumulado, harmonizar conceitos e identificar lacunas para futuras

investigações.

Em contrapartida, os 39 artigos restantes (39,4%) são caracterizados por metodologias

de pesquisa primária e aplicada, demonstrando como a teoria é colocada em prática. Estes

trabalhos, que não se baseiam exclusivamente em revisão, abrangem uma diversidade de

abordagens, como estudos de modelagem hidrodinâmica para simular a eficácia de

ecossistemas costeiros, análises de políticas públicas, estudos de caso focados em projetos-

piloto e na percepção de stakeholders, e análises geoespaciais para mapear a vulnerabilidade.

Para o caso específico de Recife, esta dualidade encontrada na literatura é de grande valor, pois
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indica que já existe um corpo robusto de conhecimento teórico e experiências práticas que

podem guiar a proposição de um portfólio de estratégias de adaptação eficazes e

contextualizadas para a sua costa.

A análise dos dados fornecidos evidenciou os principais focos de preocupação climática,

com a elevação do nível do mar, a erosão e as inundações sendo os mais recorrentes (Figura

7). O fenômeno da mudança no nível do mar foi o mais citado, totalizando 54 menções. Destas,

37 se referem diretamente à "elevação do nível do mar" e 17 à expressão "aumento do nível do

mar". A erosão foi o segundo impacto mais destacado, com um total de 39 citações. A maior

parte, 30 menções, foi para "erosão costeira", enquanto o termo "erosão" de forma mais ampla

foi identificado 9 vezes. As inundações também figuraram de forma proeminente, somando 21

menções, divididas entre "inundações costeiras" (10 menções) e "inundações" em geral (11

menções). Outros problemas relevantes identificados incluem a "perda de biodiversidade" (10

menções), as "mudanças climáticas" em um contexto geral (9 menções), além de "degradação

ambiental" e "tempestades", ambas com 7 menções cada.

Outros impactos relevantes identificados na análise incluíram a acidificação oceânica (8

menções no total), a ocorrência de eventos extremos (8 menções para o termo geral),

tempestades tropicais e ciclones (6 menções), além de ondas de calor (4) e secas (4). A análise

também apontou para a degradação de ecossistemas (4 menções), enquanto subsidência,

deslizamentos de terra e insegurança alimentar foram citados 3 vezes cada. Muitos desses

problemas estão interligados e refletem tanto processos físicos de transformação da zona

costeira quanto consequências ecológicas e sociais agravadas pelas mudanças climáticas.
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Figura 7. Frequência de menções aos principais impactos climáticos nos estudos revisados.

Fonte: A autora (2025).
A diversidade climática é um fator determinante para a avaliação das estratégias de

adaptação costeira, uma vez que os impactos associados às mudanças climáticas variam

significativamente conforme a latitude, os padrões atmosféricos e a exposição a eventos

extremos (IPCC, 2021). A análise dos estudos incluídos nesta revisão mostra que 35% abordam

regiões de clima tropical, 28% tratam de contextos temperados e 30% referem-se a múltiplos

tipos de clima ou não especificam claramente essa variável (Figura 8). Climas mediterrâneos,

áridos e equatoriais aparecem com menor frequência. Ao cruzar os dados de clima com a

distribuição geográfica dos estudos, observa-se que os casos de clima tropical se concentram

principalmente em países da Ásia (16%), América Latina e Caribe (19%) e Oceania (4%),

revelando uma atenção crescente da literatura para os desafios enfrentados por países do Sul

Global. Esse padrão representa um avanço importante, considerando a vulnerabilidade

acumulada dessas regiões a eventos hidrometeorológicos extremos e mudanças no nível do mar.

Apesar disso, a Europa continua sendo a região mais representada nos estudos (33%),

seguida por trabalhos com escopo global ou em múltiplas regiões (26%). Isso reflete uma

concentração histórica da produção acadêmica e institucional voltada às Soluções Baseadas na

Natureza em contextos de clima temperado, geralmente associados a marcos normativos mais

consolidados e maior financiamento internacional. De fato, União Europeia tem se posicionado

firmemente como líder global na promoção e implementação de soluções baseadas na natureza

(CALLIARI et al., 2022). Já a participação mais restrita de regiões como América Latina, Ásia

e Oceania revela uma assimetria geográfica persistente na produção e disseminação de
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conhecimento, o que pode limitar a representatividade das soluções propostas para contextos

tropicais e subtropicais.

Figura 8. Distribuição dos estudos revisados por tipo de clima (esquerda) e região geográfica (direita).

Fonte: A autora (2025).

4.2 Tipologias das SbN identificadas

A Figura 9 apresenta a distribuição dos 99 artigos analisados de acordo com a tipologia

das estratégias de SbN (Tipo 1 – proteção de ecossistemas intactos; Tipo 2 – gestão sustentável;

Tipo 3 – restauração de ecossistemas degradados; Tipo 4 – infraestrutura híbrida/inspirada na

natureza).

Entre os artigos classificados, predominam as estratégias do Tipo 3 com 21 estudos,

seguidas pelas intervenções Tipo 4, com 14 artigos. As intervenções do Tipo 2 e Tipo 1 foram

menos representadas, com apenas 4 artigos cada. Essa distribuição sugere uma ênfase maior

nas abordagens mais interventivas e tecnológicas, enquanto estratégias de conservação e gestão

permanecem menos exploradas na literatura recente sobre adaptação costeira. As estratégias

abordadas dentro nos artigos classificados encontram-se sumarizadas na Tabela 4.



34

Figura 9. Classificação dos artigos segundo o tipo de intervenção das Soluções Baseada na Natureza.

Fonte: A autora (2025).

Por último, apesar do foco central deste trabalho estar voltado à identificação e

classificação de SbN segundo uma tipologia funcional, grande parte dos trabalhos (58 estudos)

não descreviam diretamente ações físicas ou ecológicas que permitissem sua alocação clara em

uma das categorias. Esses trabalhos abordavam majoritariamente perspectivas conceituais,

institucionais, normativas, metodológicas ou de planejamento e foram, portanto, classificados

como "não categorizados". No entanto, a ausência de uma intervenção territorial específica não

implica menor relevância. Grande parte desses artigos consistiram em revisões sistemáticas,

ensaios teóricos ou propostas de modelos de implementação, que discutem temas como

governança, financiamento, participação social, barreiras à escala e lacunas de definição e

monitoramento.

Outros estudos exploram a aplicação de SbN no nível das políticas públicas, enfatizando

o papel de arranjos institucionais, articulação entre escalas e inclusão social. Essa característica

os aproxima mais das dimensões estratégicas e processuais das SbN do que das dimensões

operacionais do território. Assim, embora não tenham sido classificados dentro da tipologia das

intervenções, esses estudos oferecem insumos fundamentais para compreender os fatores que

viabilizam ou limitam a efetiva implementação das SbN, especialmente em contextos urbanos

costeiros como o da Região Metropolitana do Recife. Por esse motivo, parte desses artigos será

mobilizada na discussão qualitativa dos resultados, contribuindo com subsídios conceituais e

operacionais para o aprofundamento do estudo de caso.
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4.2.1 Proteção de ecossistemas intactos e Gestão sustentável de ecossistemas

Os estudos avaliados no contexto do Tipo 1 e Tipo 2 revelaram informações abrangentes

sobre a proteção (COPPENOLLE; TEMMERMAN, 2020; HOPPIT et al, 2022; HÜLSEN et

al., 2023; MANES et al, 2023) e gestão (QIN et al., 2024; RENDÓN et al., 2022; RIEGEL et

al., 2023; SUNKUR et al., 2023) de ecossistemas costeiros.

No presente tópico, os dois tipos são considerados juntos pela percepção de que sem

uma gestão efetiva e sustentável dos ecossistemas costeiros, existe uma limitação da proteção

dos mesmos. Os estudos focaram principalmente em soluções baseadas na natureza para mitigar

riscos de inundações e erosão, além de adaptação às mudanças climáticas. Todos os estudos

evidenciaram a importância dos ecossistemas costeiros na proteção contra eventos climáticos

extremos e na oferta de diversos serviços ecossistêmicos. Além disso, destacaram que a

conservação de ecossistemas costeiros existentes é crucial para contribuir com a mitigação de

riscos baseada na natureza.

Os tipos de ecossistemas mencionados incluem zonas úmidas florestas de mangue,

pântanos salgados, prados de ervas marinhas e recifes de coral (QIN et al., 2024;

COPPENOLLE; TEMMERMAN, 2020; HÜLSEN et al., 2023; HOPPIT et al., 2022; RIEGEL

et al., 2023). Estes são identificados como ecossistemas costeiros naturais que oferecem uma

barreira contra a propagação de ondas e marés de tempestade, reduzindo os riscos de erosão

costeira e inundações (COPPENOLLE; TEMMERMAN, 2020; SUNKUR et al., 2023), além

de desempenharem um papel crucial na proteção contra eventos extremos (HÜLSEN et al.,

2023).

Além disso, contribuem para a mitigação de riscos de inundações em áreas costeiras

urbanas e fornecem serviços ecossistêmicos adicionais, como sequestro de carbono,

contribuição para a produção pesqueira e regulação da qualidade da água (COPPENOLLE;

TEMMERMAN, 2020). Por exemplo, prados de ervas marinhas saudáveis podem aumentar o

pH do ambiente circundante através da fotossíntese, aliviando parcialmente o impacto da

acidificação dos oceanos em organismos calcificadores (HOPPIT et al., 2022, apud

UNSWORTH ET AL., 2012).

A zona costeira do Recife está integrada ao complexo estuarino formado pelos rios

Capibaribe, Beberibe, Tejipió, Pina e Jordão (OLIVEIRA et al., 2014) com suas margens

originalmente ocupadas por extensos manguezais (DA SILVA MELO; SILVA, 2018). Com e
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à elevada urbanização da cidade, apesar de ainda abrigar remanescentes de manguezais, esses

ecossistemas vêm sofrendo redução significativa, mesmo sendo legalmente reconhecidos como

Áreas de Preservação Permanente. A perda está ligada à expansão urbana, ao aterramento e da

deterioração pelo depósito do lixo, e à poluição e pelo descumprimento da legislação (SILVA

et al., 2018). Essa degradação compromete funções vitais dos manguezais, como a proteção

contra eventos extremos e a captura de carbono. Nesse sentido, algumas estratégias de gestão

podem ser aplicadas no intuito de proteger a vegetação de mangue remanescente.

Para lidar com as mudanças climáticas, duas ferramentas de gestão foram citadas nos

estudos avaliados, a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) e as Abordagens baseadas em

Ecossistemas. A primeira envolve a identificação e avaliação de riscos e o fornecimento de

conselhos para ajustar estruturas industriais, controlar emissões de gases do efeito estufa de

atividades não energéticas, mitigar riscos e melhorar o alerta precoce de desastres climáticos.

A ideia central é incorporar os impactos climáticos nas fases iniciais do desenvolvimento de

políticas, planos e programas para medidas robustas de mitigação e adaptação. Um exemplo é

a reserva de áreas de conservação da natureza em zonas costeiras e marinhas, o que pode

aumentar significativamente a adaptação à salinização futura causada pela elevação do nível do

mar (QIN et al., 2024).

Nos oceanos, as Áreas Marinhas Protegidas (AMPs) são ferramentas eficazes de gestão

para conservar habitats, espécies e ecossistemas marinhos, aumentando sua resiliência às

mudanças ambientais ao reduzir pressões como pesca e infraestrutura (HOPPIT et al., 2022;

apud LEVY; BAN, 2013; SALA et al., 2021; BATES et al. 2019). Elas aceleram a recuperação

após distúrbios e promovem benefícios como maior biodiversidade, biomassa e proteção de

áreas de desova (HOPPIT et al., 2022; apud MELLIN. et al., 2016; LESTER, S. et al., 2009).

Além disso, a proteção de ecossistemas oceânicos e os serviços que eles fornecem é o foco da

"Década da Ciência Oceânica e Restauração de Ecossistemas" das Nações Unidas, em apoio ao

objetivo de desenvolvimento sustentável 14 (HOPPIT et al., 2022).

No entanto, ao longo da costa de Pernambuco, foi estabelecida mais de uma AMP, como

a APA Marinha Recifes de Serrambi e a APA Costa dos Corais, que abrange o litoral sul do

estado (NUNES et al., 2021). Além disso, embora as AMPs tenham alto potencial para mitigar

impactos como o aumento da temperatura e acidificação dos oceanos, sua efetividade está

diretamente ligada ao grau de proteção (ex: proibição de pesca), à governança participativa e

ao reconhecimento legal (HOPPIT et al., 2022). Em áreas costeiras como Recife, onde os

ecossistemas marinhos sofrem pressão intensa de atividades urbanas e industriais, o
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estabelecimento de AMPs exige articulação entre órgãos ambientais, sociedade civil e usuários

tradicionais, além de mecanismos de fiscalização e financiamento estáveis. A experiência

internacional revela que a gestão sustentável e adaptativa desses espaços é essencial para gerar

benefícios de longo prazo em termos de resiliência costeira.

Por sua vez, as AbE são cada vez mais defendidas para aproveitar a robusta capacidade

adaptativa da natureza e proteger as pessoas contra suas consequências negativas. As AbE são

definidas como o uso da biodiversidade e seus serviços ecossistêmicos adicionais dentro de um

quadro mais amplo de adaptação para ajudar as nações a se ajustarem às mudanças climáticas

(SUNKUR et al., 2023). Ao reconhecer os múltiplos serviços ecossistêmicos fornecidos pela

natureza, essa abordagem contribui para aumentar a resiliência urbana, a segurança alimentar e

a justiça socioambiental nas regiões costeiras (CBD, 2019; NORDIC COUNCIL OF

MINISTERS, 2024). Por isso, tem sido amplamente recomendada por organizações

internacionais como aONU e a IUCN como um caminho eficaz e sustentável frente aos desafios

da mudança climática e da degradação ambiental (NAÇÕES UNIDAS, 2021; IUCN, 2020a,b).

Dentro da AbE, a Gestão Baseada em Ecossistemas (GBE) é uma estratégia de avaliação

e ação que, ao lidar com o desafio de suprir demandas globais e considerar impactos locais,

possui o potencial de qualificar as interações socioecológicas (CORRÊA et al., 2021; LONG et

al., 2015). Em contraste com a gestão tradicional e insuficiente que foca em um único setor, a

GBE é uma estratégia para a gestão integrada dos recursos que valoriza o envolvimento das

partes interessadas em um processo em que as decisões refletem a escolha da sociedade (LONG

et al., 2015). Além disso, adota uma perspectiva de longo prazo e adaptativa, capaz de responder

às mudanças ambientais e sociais com base em evidências científicas e saberes locais (IUCN,

2020a,b; UNFCCC, 2012).

Uma outra estratégia importante no manejo de habitat e políticas de mitigação climática

é a valoração dos serviços ecossistêmicos (RIEGEL et al., 2023). A valoração dos serviços

ecossistêmicos é o processo de identificar, quantificar e captar o valor dos benefícios diretos e

indiretos que os ecossistemas fornecem à sociedade. Tais serviços são fundamentais para o

bem-estar humano e se organizam em quatro categorias, conforme a Avaliação do Milênio:

provisão (como alimentos, água e madeira), regulação (como regulação climática e purificação

da água), culturais (como recreação, turismo e valores espirituais) e de suporte (como ciclagem

de nutrientes e formação do solo) (ANDRADE; ROMEIRO, 2009). A valoração dos serviços

ecossistêmicos permite que suas múltiplas dimensões de valor sejam incorporadas em processos

de tomada de decisão, contribuindo para orientar políticas públicas, estratégias de conservação



41

e ações de planejamento (ANDRADE; ROMEIRO, 2009). A valoração dos serviços

ecossistêmicos permite tornar visíveis e compreensíveis os múltiplos benefícios que a natureza

oferece à sociedade. Por meio desse processo, é possível estimar, por exemplo, quanto uma

floresta pode economizar em custos de tratamento de água ao exercer funções naturais de

filtragem, ou ainda calcular o valor do carbono estocado em manguezais, o que contribui para

sua conservação e recuperação. Também podem ser mensurados os ganhos econômicos gerados

pelo turismo ecológico em áreas naturais preservadas, destacando sua importância

socioeconômica. Ao traduzir esses benefícios em termos econômicos, sociais e ambientais, a

valoração amplia a percepção pública e subsidia decisões mais informadas sobre o uso e a

gestão dos ecossistemas, envolvendo diferentes setores da sociedade em sua proteção.

(ANDRADE; ROMEIRO, 2009; DE SANTANA et al., 2018; BRAGA et al., 2024).

Os manguezais de Recife

No contexto recifense, a gestão sustentável dos ecossistemas costeiros exige uma análise

mais aprofundada de situações concretas em curso, como o caso do Parque Natural Municipal

dos Manguezais Josué de Castro (PNMMJC) e da carcinicultura tradicional na Ilha de Deus.

Esses dois elementos ilustram, de maneira eloquente, os potenciais e os desafios da aplicação

prática das SbN em uma metrópole costeira densamente ocupada.

O PNMMJC, criado formalmente em 2010, corresponde a um dos maiores manguezais

urbanos do mundo, abrangendo cerca de 320 hectares entre os rios Jordão, Pina, Tejipió e

Capibaribe (Figura 10). Trata-se de uma área reconhecida como Zona Especial de Proteção

Ambiental (ZEPA) e Área de Preservação Permanente (APP), cujas funções ecológicas são

amplamente destacadas: retenção de sedimentos, proteção contra marés, habitat de reprodução

e alimentação de fauna aquática, e regulação climática (ANDRADE; PEREIRA, 2014). No

entanto, a realidade do parque está longe de refletir seu status legal. A construção da Via

Mangue, projeto viário de grande porte instalado entre 2011 e 2014, gerou a supressão de áreas

significativas de vegetação de mangue, promovendo alterações na hidrodinâmica local,

fragmentação ecológica e realocação de comunidades tradicionais sem plena compensação

ambiental (ANDRADE; PEREIRA, 2014).

Além disso, o parque convive com uma tensão permanente entre diferentes modelos de

uso: de um lado, a valorização de seus atributos ecológicos como área protegida; de outro, sua

ocupação histórica por populações ribeirinhas e práticas produtivas tradicionais, como a

carcinicultura desenvolvida na Ilha de Deus. Essa atividade, praticada desde os anos 1980 por

famílias locais, constitui uma forma de adaptação socioeconômica diante do declínio da pesca
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artesanal, combinando saberes empíricos acumulados ao longo de décadas com técnicas

acessíveis de cultivo de camarões em viveiros escavados no próprio mangue (BENTO, 2012).

Figura 10. Ilustração do trajeto da Via Mangue e das áreas que abrange, Recife-PE

Fonte: Andrade e Pereira (2014).

A carcinicultura local, embora informal, representa uma importante fonte de renda e

segurança alimentar para a comunidade, estando diretamente relacionada à manutenção do

vínculo cultural com o território. Ainda assim, sua permanência vem sendo questionada por

setores ambientais e pelo poder público, que frequentemente associam a prática à degradação

do ecossistema. Tais conflitos refletem disputas entre abordagens preservacionistas e

conservacionistas com viés socioambiental, nas quais o reconhecimento da legitimidade dos

saberes tradicionais é frequentemente ignorado em nome de uma concepção puramente

ecológica de conservação (BENTO, 2012).

A ausência de diálogo efetivo com as comunidades envolvidas agrava esse cenário. A

criação do parque foi realizada sem consulta pública ampla, gerando desconfiança e resistência

por parte dos moradores da Ilha de Deus e de outros núcleos ribeirinhos que ocupam

historicamente a área (BENTO, 2012). Esse quadro se agrava quando se observa que o parque

tem sido utilizado também como instrumento de compensação ambiental de obras urbanas,

como a própria Via Mangue, esvaziando ainda mais o protagonismo local na gestão do território

(BENTO, 2012).



43

Contudo, iniciativas como o projeto “Maravilhas da Ilha de Deus”, coordenado pelo

Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA), demonstram que é possível integrar conhecimento

técnico-científico com práticas tradicionais, promovendo a sustentabilidade da carcinicultura

de base comunitária. O projeto propôs a manutenção dos viveiros existentes com controle

social, capacitação técnica e regularização fundiária, buscando a compatibilização entre

conservação ambiental e uso sustentável (BENTO, 2012).

A importância ecológica e simbólica dos manguezais de Recife também se reflete em

manifestações culturais como o movimento Manguebeat, que reivindica uma visão integrada

entre biodiversidade e diversidade cultural (MELO NETO, 2011). Essa perspectiva reforça o

entendimento de que a proteção dos ecossistemas costeiros em Recife não pode prescindir do

reconhecimento de seus valores culturais, identitários e históricos.

Por fim, estudos recentes reforçam que a carcinicultura industrial no Nordeste brasileiro

tem sido uma das maiores causas da degradação de manguezais, ao promover desmatamento,

lançamento de efluentes e conflitos com comunidades tradicionais. Isso inclui o uso de

substâncias tóxicas, ocupação irregular de áreas protegidas e desequilíbrios tróficos nos

ecossistemas (JÚNIOR et al., 2020). No entanto, esses impactos não devem ser generalizados

a todas as formas de carcinicultura, especialmente aquelas de base comunitária e conduzidas

com respeito aos ciclos ecológicos locais.

Dessa forma, o caso do Parque dos Manguezais e da carcinicultura na Ilha de Deus

evidencia que a gestão sustentável de ecossistemas urbanos deve reconhecer a centralidade dos

sujeitos que historicamente habitam e manejam esses espaços. Estratégias de SbN não devem

ser impostas como modelos prontos, mas construídas em diálogo com os saberes locais,

respeitando a diversidade socioecológica e promovendo formas participativas e inclusivas de

governança.

Para Recife, isso significa valorizar os manguezais não apenas como infraestrutura

ecológica urbana, mas também como territórios culturais e produtivos, cuja gestão exige a

articulação entre políticas ambientais, sociais, habitacionais e urbanísticas. O reconhecimento

da carcinicultura tradicional como prática compatível com o uso sustentável do mangue pode

ser uma chave para reverter processos de exclusão territorial e consolidar uma abordagem

verdadeiramente integrada e equitativa de adaptação baseada na natureza.

4.2.2 Restauração de ecossistemas degradados
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Os artigos classificados na restauração de ecossistemas degradados como estratégias de

adaptação às mudanças climáticas para proteção da zona costeira, tiveram citaram ações como

reabilitação de manguezais (CHEE et al., 2021; HERNÁNDEZ-DELGADO, 2024;

LOVELOCK et al., 2024; CAI et al., 2021; HÜLSEN et al., 2023), pradarias marinhas (CHEE

et al., 2021; MADRAMOOTOO; VIRGIL, 2024), recifes de coral e de ostras (e.g., CHEE et

al., 2021; CAI et al., 2021; LEE et al., 2022; REGUERO et al., 2018), pântanos salgados e

florestas de kelp (ÇINAR et al., 2024), dunas costeiras (e.g., KINDEBERG et al., 2023) e zonas

úmidas costeiras (GALLINA et al., 2020; PRICOPE; SHIVERS, 2022; REGUERO et al.,

2018).

Especificamente, os artigos ressaltam a relevância das estratégias para a diminuição do

impacto do aumento do nível do mar e da erosão costeira, com uma ênfase clara em recuperar

funções ecossistêmicas já comprometidas. Além disso, os planos de adaptação costeira

baseados na restauração dos ecossistemas costeiros úmidos e marinhos contribuem com a

mitigação climática por meio do carbono azul costeiro, já que são importantes sumidouros de

carbono (WANG et al., 2023; SÁNCHEZ-ARCILLA et al., 2022, apud WANG et al., 2021;

NAGELKERKEN et al., 2015). Nos próximos tópicos serão discutidos a restauração dos

ecossistemas costeiros de transição e marinhos tropicais, i.e., manguezais, recifes de corais e

gramas marinhas, dunas costeiras e restingas.

4.2.2.1Manguezais

O reflorestamento de manguezais, tem se destacado como uma solução eficaz para

mitigação e adaptação às mudanças climáticas, além de restaurar serviços ecossistêmicos

essenciais. Estudos demonstram que esses ecossistemas são sumidouros de carbono azul

altamente eficientes, armazenando grandes quantidades de CO₂ nos sedimentos e na biomassa,

o que contribui significativamente para a redução das emissões globais (SONG et al., 2023;

ARIFANTI et al., 2022). Além disso, os manguezais protegem áreas urbanas contra

inundações, erosão costeira e tempestades tropicais, sendo especialmente relevantes para

Recife, que enfrenta desafios crescentes devido ao aumento do nível do mar e à ocupação

desordenada do litoral (RAO, 2009; BUELOW et al., 2022).

Estudos indicam que, quando bem estabelecidos, os manguezais podem reduzir em até

99% da energia das ondas, além de estabilizar a linha de costa e atuar como barreiras contra

tempestades. Para alcançar esse nível de proteção, é necessária uma largura mínima superior a

500 metros de vegetação contínua (SUNKUR et al., 2023), o que representa um desafio para

áreas urbanizadas, como Recife, onde os manguezais remanescentes costumam ser estreitos e

fragmentados. Estima-se que 100 m de largura de manguezal pode reduzir a altura e a energia
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das ondas em até 50 %, enquanto reduções nas marés de tempestade de 5 a 50 cm por quilômetro

linear de manguezal (LEWIS; BROWN, 2024). Para oferecer proteção efetiva contra o avanço

do nível do mar, é recomendada a restauração de faixas contínuas de manguezal entre os níveis

médios das marés e a maré alta média, com estruturas vegetativas densas que promovam

sedimentação e dissipação da energia das ondas (BEESTON et al., 2023).

Além disso, a efetividade dos manguezais restaurados depende do seu estágio de

maturação. Em estratégias de restauração passiva, em que a hidrologia é reestabelecida sem

replantio direto, o tempo necessário para que o ecossistema atinja um grau funcional de

maturidade varia entre 5 e 15 anos, dependendo da disponibilidade de propágulos e das

condições ambientais locais (LOVELOCK et al., 2024). Por isso, o planejamento deve ser de

longo prazo e incluir monitoramento contínuo.

Além dos benefícios ecológicos, o reflorestamento de manguezais pode gerar impactos

socioeconômicos positivos, incluindo o fortalecimento da economia local por meio da pesca,

do turismo sustentável e da criação de empregos (WALTON et al., 2006; BASYUNI et al.,

2018). Iniciativas bem-sucedidas na Indonésia demonstraram que a participação comunitária

na restauração pode aumentar a aceitação social e garantir a sustentabilidade dos projetos

(BASUKI et al., 2022). No entanto, como evidenciado no tópico anterior, desafios como

conflitos de uso da terra e questões de regularização fundiária podem dificultar a

implementação dessas iniciativas em áreas urbanizadas como Recife (CORMIER-SALEM;

PANFILI, 2016; AJONINA et al., 2017).

Do ponto de vista prático, o sucesso do reflorestamento também depende da escolha

criteriosa das espécies – pois algumas possuem maior capacidade de estabilizar sedimentos e

sequestrar carbono a longo prazo (WU et al., 2020; LOCATELLI et al., 2015) – que devem ser

espécies nativas adaptadas às variações de salinidade e aos regimes de marés da região

(OXMANN et al., 2010; LE MINOR et al., 2019). Isso garante a resiliência dos ecossistemas

restaurados (LE MINOR et al., 2019). De fato, projetos de reflorestamento com a escolha

inadequada das espécies do local pode levar à erosão das mudas e ao insucesso da restauração

(BARNUEVO et al., 2017). Ainda existem outras recomendações que devem ser consideradas,

como plantar diversas espécies, manter espaço suficiente entre as árvores para o crescimento,

incluir as espécies naturalmente dominantes e criar riachos de maré, a fim de reproduzir nas

áreas reabilitadas algumas das principais características ecossistêmicas das florestas de mangue

naturais (ASAEDA et al., 2012; BARNUEVO et al., 2017).

Adicionalmente, a capacidade de regeneração natural dos manguezais também é um

fator chave para a restauração bem-sucedida, desde que haja condições ambientais adequadas

(HARUN-OR-RASHID et al., 2009; JIA et al., 2018). A qualidade ambiental da área a ser
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restaurada é um fator determinante para o sucesso dos projetos. Os manguezais podem atuar

como filtros naturais para metais pesados e outros poluentes, mas também podem acumular

contaminantes nos sedimentos, o que pode impactar negativamente a fauna local (ZHOU et al.,

2010; ZHAO et al., 2012; UDDIN et al., 2024). Em Recife, onde há um histórico de poluição

industrial e despejo inadequado de resíduos (SILVA et al., 2011; ZANARDI-LAMARDO et

al., 2016; ALVES, 2014), inclusive no PNMMJC (GUEDES et al., 2018; SILVA et al., 2024),

os processos de remediação ambiental antes da implementação do reflorestamento são

importantes para evitar impactos secundários na biodiversidade.

O sucesso do reflorestamento de manguezais, também depende intrinsecamente do

planejamento integrado, conhecimento científico, políticas públicas e da participação

comunitária (SONG et al., 2023; BASUKI et al., 2022). A falta de engajamento social

compromete iniciativas, enquanto casos bem-sucedidos demonstram que políticas estruturadas

e investimentos contínuos garantem a efetividade da restauração (ELSTER, 2000; IFTEKHAR,

2008; JIA et al., 2018; ARIFANTI et al., 2022). Projetos na China e no Senegal mostram que

planejamento de longo prazo e envolvimento comunitário são essenciais (JIA et al., 2018;

AJONINA et al., 2017).

No contexto brasileiro, as principais barreiras à restauração de manguezais envolvem a

ausência de dados sobre a dinâmica sedimentar e hidrológica, a sobreposição de competências

institucionais e a falta de financiamento estável para manter os projetos ao longo do tempo

(GOMES et al., 2025). Ainda assim, experiências positivas foram registradas em estuários do

Nordeste, incluindo a cidade do Recife, onde viveiros comunitários e práticas tradicionais de

manejo têm sido incorporados como estratégias de engajamento e eficácia ecológica (GOMES

et al., 2025).

Um exemplo emblemático vem da Ilha de Deus, onde estudos apontaram um

crescimento de 108,5% na cobertura vegetal de mangue entre 2013 e 2017, evidenciando a

resiliência do ecossistema em áreas com menor interferência antrópica direta. Em contraste,

outras áreas da cidade sofreram perdas de até 24,7% da cobertura de manguezal em apenas dois

anos, associadas ao acúmulo de resíduos e à expansão de viveiros sem controle ambiental,

destacando a vulnerabilidade desses ambientes frente à pressão urbana (SILVA, 2024).

De modo geral, os estudos analisados reforçam que a restauração de manguezais possui

elevado potencial de aplicação prática em áreas costeiras urbanizadas, desde que as

intervenções considerem aspectos ecológicos, físicos e sociais de forma integrada. Os estudos

recomendam que os projetos de restauração ecológica considerem: (i) Faixa mínima restaurada

entre 100 e 300 m, a partir da margem fluvial ou costeira; (ii) Extensão transversal cobrindo

toda a zona entremarés, ou seja, entre o nível médio do mar e a maré alta média (LEWIS;
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BROWN, 2024); (iii) Composição vegetal densa e diversificada, com espécies nativas como

Rhizophora mangle, Laguncularia racemosa (PREFEITURA MUNICIPAL DO RECIFE,

2020, e.g. Figura 11), e Avicennia schaueriana (MOURA, 2021), adaptadas a solos alagadiços

e capazes de promover estabilização de sedimentos.

Em Recife, o reflorestamento pode fortalecer a resiliência costeira e mitigar impactos

climáticos, mas deve ser integrado a outras medidas, como sistemas de drenagem eficientes e

conservação de ecossistemas naturais (RAO, 2009; LE MINOR et al., 2019). No entanto a falta

de espaço devido à elevada ocupação das margens dos rios pode representar um desafio

significativo que pode inviabilizar a estratégia. Além disso, devem ser realizados estudos que

contemplem a identificação das espécies e a técnica de plantio sejam adaptadas às condições

locais para maximizar os benefícios ambientais e evitar falhas comuns observadas em outros

projetos globais. O monitoramento contínuo das propriedades do solo e da hidrodinâmica

costeira e estuarina deve integrar a estratégia de reflorestamento, aliada à melhoria da

infraestrutura e proteção dos ecossistemas costeiros. Por último, é fundamental que os projetos

implementem práticas de modelagem hidrodinâmica local, taxas de sedimentação e variações

do nível do mar, a fim de ajustar a largura e a densidade da vegetação restaurada ao contexto

ambiental específico da bacia urbana do Recife (BEESTON et al., 2023; LEWIS; BROWN,

2024).

Figura 11. Árvore de mangue branco (Laguncularia racemosa) observada na margem do estuário do
Rio Tejipió próxima a ponte da Avenida Recife. O rio Tejipió encontra-se com níveis altos contaminação
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por esgoto e resíduos sólidos (RECIFE CIDADE PARQUE, 2025b). A presença de árvores de mangue
apesar das condições ruins, demonstra a resiliência desses ecossistemas.

Fonte: Cortesia de Pedro Melo (2025).

4.2.2.2 Recifes de coral e pradarias marinhas

As soluções baseadas na natureza voltadas à restauração de recifes de coral e habitats

marinhos associados, recifes de ostras e pradarias de gramas marinhas, têm sido amplamente

discutidas como alternativas promissoras para o enfrentamento de riscos costeiros crescentes

(CHEE et al., 2021; MADRAMOOTOO; VIRGIL, 2024; CAI et al., 2021; LEE et al., 2022).
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Esses ecossistemas atuam como a primeira linha de defesa contra ondas e tempestades,

promovendo significativa redução de energia hidrodinâmica antes que alcance a costa.

No entanto, embora recifes de ostras sejam reconhecidos por oferecerem múltiplos

serviços ecossistêmicos, incluindo melhoria da qualidade da água e suporte à biodiversidade,

sua aplicação direta como barreira física eficaz contra o aumento do nível do mar e erosão

costeira é limitada em alguns contextos. Isso se deve, principalmente, à baixa altura e à

fragilidade estrutural dessas formações em comparação com outros habitats como manguezais

e recifes de coral. Estudos apontam que os efeitos de estabilização costeira fornecidos pelos

recifes de ostras restaurados são geralmente localizados e pouco expressivos, sendo mais

relevantes durante eventos de vento intenso e em áreas protegidas (LA PEYRE et al., 2014).

Além disso, sua implantação em ambientes marinhos abertos requer condições bastante

específicas e estruturas de engenharia mais robustas para resistirem à energia das ondas

(HOWIE; BISHOP, 2021), o que pode não ser viável em trechos urbanizados e expostos como

os da orla de Recife. Portanto a seguir, serão abordados apenas a recuperação de recifes de coral

e pradarias marinhas como estratégias para proteção costeira.

Recifes de coral

A restauração de recifes de corais tem sido proposta como uma resposta estratégica à

degradação acelerada desses ecossistemas, especialmente em contextos em que a recuperação

natural é limitada por fatores como baixa recrutação larval, poluição costeira e eventos de

branqueamento em larga escala (HEIN et al., 2021; PEIXOTO et al., 2024). Essa abordagem

busca reabilitar funções ecológicas essenciais, como a formação de habitat, proteção costeira,

suporte à biodiversidade e provisão de serviços ecossistêmicos culturais e econômicos

(AMMAR, 2009; LIRMAN; SCHOPMEYER, 2016).

Dentre as técnicas mais difundidas destaca-se o “coral gardening”, que consiste na

maricultura de fragmentos de corais em viveiros (in situ ou ex situ), seguida do transplante para

áreas degradadas (LIRMAN; SCHOPMEYER, 2016; EPSTEIN; BAK, 2016). Essa técnica tem

sido amplamente utilizada em contextos como o Caribe, o Sudeste Asiático e a Austrália, sendo

também referida como "jardinagem de corais" em iniciativas comunitárias e turísticas (VARDI

et al., 2021; SUGGETT et al., 2023). Outras estratégias incluem a reposição larval via

propagação sexual assistida, o uso de estruturas artificiais como moldes de cimento, “reef

balls”, “EcoReefs” (Figura 12) feitas com materiais ambientalmente seguros e projetadas para

imitar a complexidade estrutural dos recifes naturais, facilitando a fixação de corais e o retorno

da biodiversidade marinha (LIRMAN; SCHOPMEYER, 2016). Além de abordagens

emergentes como a evolução assistida, que envolve o uso de genótipos selecionados para

tolerância térmica (HUGHES et al., 2023; PEIXOTO et al., 2024; RAZAK et al., 2022).
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Na Indonésia, por exemplo, foram plantados mais de 965.000 fragmentos de corais entre

1990 e 2020, utilizando mais de 120.000 unidades de recifes artificiais, principalmente em

concreto e aço. No entanto, apenas 16% dos projetos incluíram planos de monitoramento após

a instalação (RAZAK et al., 2022). Essa falta de padronização e acompanhamento de longo

prazo também foi apontada como uma das principais lacunas na literatura (HEIN et al., 2021;

VARDI et al., 2021).

O sucesso das intervenções depende de fatores ambientais e operacionais. Projetos

realizados em locais com boa qualidade da água, substrato estável (como a ausência de campos

de entulho instáveis), e baixos níveis de estresse antrópico tendem a apresentar maiores taxas

de sobrevivência e crescimento dos corais transplantados (BAYRAKTAROV et al., 2019;

RAZAK et al., 2022). Estudos indicam que campos de entulho impedem a regeneração natural

mesmo quando há suprimento de larvas e boa qualidade da água, exigindo soluções de

estabilização antes da restauração (RAZAK et al., 2022). Além disso, abordagens de engenharia

ecológica vêm ganhando destaque por incorporarem espécies engenheiras (autogênicas e

alogênicas) que favorecem o desenvolvimento de comunidades complexas e resilientes,

adaptadas às novas condições ambientais (RINKEVICH, 2021). Esforços com duração mínima

de três anos e com engajamento comunitário e científico apresentam resultados melhores em

termos ecológicos e de gestão (PEIXOTO et al., 2024; YEEMIN et al., 2006). De fato, a

experiência na Tailândia demonstrou que o envolvimento de comunidades locais em todas as

etapas do projeto é chave para o sucesso, especialmente em áreas impactadas por turismo e

sobrepesca (YEEMIN et al., 2006).
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Figura 12. Estruturas de restauração de recifes: (A) Módulos de; (B) Blocos de; (C) Colônias de
Acropora cervicornis cultivadas em viveiros, fixadas nos módulos; (D) Colônias de A. cervicornis
fixadas em “reef balls”; (E) Colônias de A. cervicornis fixadas em EcoReefs.

Fonte: Lirman e Schopmeyer (2016)

No entanto, há limitações importantes quanto à viabilidade e à escalabilidade. A maioria

dos projetos ocorre em escalas muito reduzidas: aproximadamente 96% abrangem menos de 1

hectare, sendo a área mediana restaurada de apenas 71 m² (HUGHES et al., 2023; SUGGETT
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et al., 2023). Na prática, iniciativas como a da Grande Barreira de Corais, apesar do aporte

superior a US$ 250 milhões em projetos de restauração, ainda enfrentam o desafio de

sustentação financeira e de estruturação de objetivos de longo prazo (SUGGETT et al., 2023).

Os custos variam amplamente entre as técnicas utilizadas, com valores que vão de US$ 50.000

a mais de US$ 1.000.000 por hectare, superando em até 90 vezes os custos de restauração de

ecossistemas como manguezais ou pradarias marinhas (BAYRAKTAROV et al., 2019;

HUGHES et al., 2023).

Em termos de eficácia, a taxa média de sobrevivência de corais transplantados é de

aproximadamente 60%, sendo afetada por condições ambientais locais e pelo estágio

ontogenético dos fragmentos utilizados (EPSTEIN; BAK, 2016; RINKEVICH, 2021). Além

disso, muitos projetos carecem de métricas padronizadas e relatórios comparativos, dificultando

a avaliação de impactos sobre processos ecológicos mais amplos (HEIN et al., 2021; VARDI

et al., 2021).

Há, no entanto, evidências de casos bem-sucedidos. No arquipélago de Spermonde

(Indonésia), a restauração transformou orçamentos de carbonato negativos em positivos após

quatro anos. Nas Filipinas, a inoculação de larvas de Acropora tenuis resultou em recuperação

estrutural e aumento da abundância de peixes em áreas anteriormente sem recrutamento natural.

Na Flórida, após o encalhe de navios como o Columbus Iselin, técnicas de remoção de detritos

e transplante de corais permitiram a reestruturação tridimensional do substrato, com

monitoramento contínuo (JAAP, 2000; PEIXOTO et al., 2024).

Para cidades como Recife, um dos maiores desafios à restauração de recifes está na

turbidez elevada da água costeira, causada pelo aporte de sedimentos, esgoto doméstico e

drenagem urbana difusa. Estudos indicam que a turbidez— especialmente quando instável ou

abrupta — pode reduzir as taxas de crescimento de corais em até 30% e comprometer sua

resiliência a estresses térmicos e luminosos. Embora existam recifes que se desenvolvem

naturalmente em águas turvas (os chamados turbid reefs), sua viabilidade está associada a

condições ambientais específicas, como turbidez contínua e espécies adaptadas à baixa

luminosidade. Isso não parece ser o caso do litoral recifense, onde os episódios de turbidez

estão ligados a fluxos urbanos e pluviométricos intensos, com grandes variações de carga

suspensa ao longo do tempo (ANTHONY; LARCOMBE, 2003; SAMPERIZ et al., 2025;

ZWEIFLER et al., 2021).

Nesse cenário, a restauração de recifes em Recife só será viável se integrada a um

conjunto de ações complementares, como: a redução da carga de sedimentos por meio de

reflorestamento de margens e contenção de escoamento superficial; a ampliação da cobertura

demanguezais e gramas marinhas para promover decantação natural de partículas; e, sobretudo,
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o investimento em saneamento básico e controle de poluição difusa. Além disso, será necessário

identificar espécies de corais tolerantes à turbidez, com potencial de adaptação a ambientes

litorâneos urbanos.

É importante destacar que, embora os estudos analisados sobre restauração de recifes

enfatizem a recuperação de ecossistemas de coral tropicais, sua aplicabilidade direta ao

contexto de Recife deve ser analisada com cautela, uma vez que o litoral recifense não possui,

historicamente, recifes de coral estruturais. Em vez disso, a cidade é marcada por recifes

naturais de arenito — formações geológicas conhecidas como beachrocks, formadas por

cimentação natural de sedimentos arenosos ao longo do tempo (FERREIRA JÚNIOR, 2023).

Figura 13. Formação de beachrock na Praia de Boa Viagem, Recife (PE). Beach rocks são formações
rochosas cimentadas naturalmente, comuns em zonas costeiras tropicais, e desempenham papel
importante na dissipação de energia das ondas e na proteção costeira natural.

Fonte: Wikimedia Commons (2020)

Essas estruturas rochosas, que deram nome à cidade, exercem funções semelhantes às

dos recifes de coral no que diz respeito à dissipação de energia de ondas, formação de piscinas

naturais e proteção da linha de costa. No entanto, não são recifes biogênicos, ou seja, não são

construídos por organismos como corais construtores ou algas calcárias. Assim, propor a

introdução de corais para formar barreiras vivas em Recife não se configura como uma ação de
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restauração ecológica propriamente dita, mas sim como a criação de um novo tipo de

ecossistema, com base em modelos de bioengenharia costeira.

Esse tipo de intervenção precisa ser tratado com rigor técnico e ecológico, pois envolve

riscos associados à introdução de espécies exóticas. Embora algumas espécies de corais, como

sejam nativas do litoral nordestino, sua ocorrência no litoral recifense é limitada e restrita a

condições ambientais muito específicas (BARRADAS et al., 2010). A introdução deliberada

de outras espécies de corais — ainda que com o intuito de promover serviços ecossistêmicos

— pode configurar um processo de bioinvasão, com potencial para alterar a biodiversidade

local, competir com espécies bentônicas nativas e modificar dinâmicas ecológicas já

estabelecidas.

Nesse sentido, qualquer iniciativa que vise a “restauração” de recifes de coral em Recife

precisa ser tecnicamente caracterizada como criação de habitat ou reabilitação funcional, e não

como restauração de um ecossistema historicamente presente. Para que tal proposta seja viável,

seria necessário: realizar estudos ambientais aprofundados sobre turbidez, sedimentação,

qualidade da água e composição bentônica local; utilizar apenas espécies nativas e adaptadas

às condições da plataforma continental rasa da região; estabelecer mecanismos de

monitoramento ecológico de longo prazo; desenvolver um arcabouço legal e ético que respalde

a intervenção, especialmente no que tange ao risco de introdução de organismos não nativos.

Portanto, no contexto de Recife, a utilização de estruturas recifais vivas como SbN deve

como uma estratégia experimental e altamente controlada, voltada à reabilitação de funções

ecológicas perdidas e à mitigação de riscos climáticos. Para fins de planejamento, áreas como

o Pina, Brasília Teimosa e o entorno do molhe do Porto do Recife poderiam ser priorizadas para

estudos de viabilidade e projetos-piloto, desde que respaldadas por dados atualizados sobre

qualidade da água, correntes de fundo e pressão antrópica.

A adoção dessa abordagem demanda uma articulação robusta entre ciência, gestão

ambiental e políticas públicas de urbanismo e saneamento, com especial atenção aos limites

ecológicos do território. A experiência internacional também sugere que projetos bem-

sucedidos incluem educação ambiental, monitoramento contínuo e participação comunitária

ativa (HERNÁNDEZ-DELGADO, 2024; MADRAMOOTOO; VIRGIL, 2024).

Em síntese, a restauração de recifes não deve ser compreendida como uma solução

autônoma para a crise ambiental que afeta esses ecossistemas, mas sim como uma ferramenta

complementar que pode gerar benefícios localizados quando integrada a ações de mitigação dos

estressores crônicos e a políticas de conservação ambiental (HUGHES et al., 2023; HEIN et

al., 2021; PEIXOTO et al., 2024; SUGGETT et al., 2023). Sua eficácia está condicionada a
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abordagens interdisciplinares, planejamento de longo prazo, financiamento sustentável e

engajamento ativo de comunidades locais e da ciência.

Pradarias marinhas

A restauração de pradarias marinhas tem se consolidado como uma estratégia eficaz

para a recuperação de ecossistemas costeiros e mitigação das mudanças climáticas. Espécies

como Zostera marina, Cymodocea nodosa e Posidonia oceanica desempenham funções

ecológicas fundamentais, como estabilização de sedimentos, redução da ressuspensão

provocada por ondas e correntes, e promoção da acreção sedimentar, contribuindo para a

proteção do litoral (GARMENDIA et al., 2023; DUARTE, 2002). Esses ambientes vegetados

também são reconhecidos como sumidouros de carbono altamente eficientes.

Um exemplo emblemático é o projeto de restauração de Zostera marina nas lagoas

costeiras da Virgínia (EUA), iniciado em 1999. Por meio da dispersão de mais de 74 milhões

de sementes, foram restaurados 3.612 hectares de pradarias, resultando na remoção anual de

170 toneladas de nitrogênio e no sequestro de 630 toneladas de carbono no sedimento. Sem

intervenção ativa, essa recuperação levaria mais de um século, o que evidencia a capacidade da

restauração de acelerar significativamente os processos ecológicos (ORTH et al., 2020;

GREINER et al., 2013; REYNOLDS et al., 2016).

O sucesso dessas iniciativas depende de planejamento estruturado, que envolve análise

de viabilidade, definição de métodos, execução e monitoramento contínuo (GARMENDIA et

al., 2023). A escolha adequada do local e da espécie, associada à análise de fatores como

qualidade da água, hidrodinâmica e energia das ondas, é essencial (ALAGNA et al., 2019;

PALING et al., 2009). Diversas técnicas vêm sendo empregadas, como o transplante manual

de plugs, torrões (sod), estacas e a propagação por sementes, sendo que unidades de plantio

maiores (≥11 m²) tendem a apresentar maior resiliência a distúrbios naturais (PAULO et al.,

2019). Métodos inovadores incluem gaiolas de retenção, tapetes de sementes e dispositivos

mecânicos para transplante submerso (PALING et al., 2009). A remoção prévia de ameaças,

como fontes de eutrofização e distúrbios físicos, é um fator determinante para o êxito das ações

(KATWIJK et al., 2016).

Apesar dos avanços, a restauração de pradarias marinhas ainda enfrenta desafios

significativos. A taxa média global de sucesso gira em torno de 38%, e muitos projetos não

alcançam as metas de compensação ambiental (ALAGNA et al., 2019; GANASSIN; GIBBS,

2008). Na Europa, por exemplo, nenhum projeto recente obteve sucesso total, em parte devido

ao curto período de monitoramento e à sensibilidade de espécies como Posidonia oceanica

(CUNHA et al., 2012). Condições adversas como bioturbação, erosão, pastejo por herbívoros

e eventos climáticos extremos prejudicam a persistência a longo prazo (PAULO et al., 2019;
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PALING et al., 2009). Soma-se a isso o elevado custo operacional, especialmente em áreas

abertas e profundas, que demanda pessoal qualificado e logística especializada (GANASSIN;

GIBBS, 2008).

Ainda assim, há evidências consistentes de que pradarias restauradas podem retomar

rapidamente importantes funções ecossistêmicas, como o sequestro de carbono e nitrogênio,

aumento da biodiversidade e suporte à pesca e à estrutura trófica (ORTH et al., 2020; LIU et

al., 2023; GREINER et al., 2013). Com o tempo, esses habitats tendem a se tornar auto-

sustentáveis, reforçando sua contribuição à resiliência costeira (KATWIJK et al., 2016). No

entanto, projetos mal planejados ou implementados em locais inadequados têm maior

probabilidade de fracasso e podem gerar impactos indesejados, inclusive servindo como

pretexto para compensar indevidamente a destruição de habitats naturais (BOUDOURESQUE

et al., 2021).

Nesse contexto, a criação de pradarias marinhas em Recife surge como uma

oportunidade estratégica para fortalecer a resiliência da zona costeira frente aos impactos das

mudanças climáticas. Espécies tropicais como Thalassia hemprichii, Halodule wrightii e

Syringodium filiforme oferecem os mesmos benefícios ecológicos observados em zonas

temperadas, como estabilização de sedimentos, redução da erosão e melhoria da qualidade da

água (GARMENDIA et al., 2023; DUARTE, 2002). Além disso, essas pradarias formam

habitats para diversas espécies marinhas, inclusive de interesse pesqueiro e ecológico.

Estudos realizados em ambientes tropicais mostram que espécies como Enhalus

acoroides e Thalassia hemprichii podem restabelecer os estoques de carbono no sedimento em

apenas dois anos, indicando um retorno rápido dos serviços ecossistêmicos após a implantação

(LIU et al., 2023). Em Recife, zonas protegidas por recifes naturais, como o Parque dos

Manguezais, os estuários dos rios Capibaribe e Tejipió e enseadas parcialmente abrigadas,

apresentam características físicas compatíveis com a implantação de pradarias.

Entretanto, a qualidade da água em muitos trechos da costa recifense está comprometida

por poluição difusa e lançamento de efluentes, o que pode limitar a eficácia dos transplantes.

Assim, a restauração deverá ser acompanhada por ações de gestão ambiental, como o controle

da eutrofização e a melhoria da transparência da água (ALAGNA et al., 2019; KATWIJK et

al., 2016). Também é necessário avaliar cuidadosamente a dinâmica sedimentar, a bioturbação

e a energia das ondas, que influenciam a sobrevivência das plantas em fase inicial (PALING et

al., 2009; PAULO et al., 2019).

Outro ponto importante é que a região de Recife não possui registros recentes de

pradarias extensas, o que implica tratar a proposta como criação de novos habitats vegetados, e

não como restauração. Isso exige maior cautela quanto aos objetivos e possíveis impactos
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ecológicos, evitando a substituição indevida de ecossistemas naturais remanescentes

(BOUDOURESQUE et al., 2021). Por outro lado, técnicas menos invasivas, como a semeadura

direta e unidades de plantio pequenas em áreas protegidas, já mostraram bons resultados em

outras regiões e podem ser adaptadas ao contexto local (GANASSIN; GIBBS, 2008;

GARMENDIA et al., 2023).

Além dos benefícios ecológicos, a implantação de pradarias marinhas em Recife pode

gerar ganhos sociais e econômicos, como a proteção de infraestrutura costeira, o fortalecimento

da pesca artesanal e a valorização de áreas recreativas e turísticas. Para garantir o êxito e a

sustentabilidade dessas ações, é essencial o engajamento de universidades, institutos de

pesquisa, ONGs, comunidades locais e gestores públicos. Monitoramento constante, gestão

adaptativa e alinhamento com políticas públicas são indispensáveis para o sucesso no longo

prazo (CUNHA et al., 2012; ORTH et al., 2020).

4.2.2.3Dunas costeiras e restingas

A restauração de dunas é reconhecida como uma medida eficaz de Redução de Riscos

de Desastres, sendo frequentemente mais custo-efetiva que obras de engenharia convencional

(FERNÁNDEZ-MONTBLANC et al., 2020). As dunas funcionam como barreiras naturais

contra a erosão e as inundações causadas por tempestades e marés altas, protegendo

ecossistemas e infraestruturas costeiras. Elas estabilizam sedimentos, aumentam a elevação do

relevo costeiro e reduzem a vulnerabilidade a eventos extremos (DUARTE et al., 2013;

JACKSON et al., 2019). Além disso, acumulam carbono e oferecem serviços ecossistêmicos

importantes, como a provisão de habitats para espécies nativas (DUARTE et al., 2013).

A recuperação prática das dunas envolve diferentes etapas que incluem a Reconstrução

morfológica que consiste na reposição de volumes de areia e a reconfiguração do relevo,

adaptadas às dinâmicas sedimentares e costeiras locais (FERNÁNDEZ-MONTBLANC et al.,

2020); a Revegetação com plantio de espécies nativas adaptadas às condições de dunas e

restingas, com o objetivo de estabilizar os sedimentos e promover a sucessão ecológica

(SCHERER-WIDMER, 2001; MARTÍNEZ et al., 2013); e o monitoramento e controle, que

incluem ações contínuas de remoção de espécies exóticas e monitoramento da cobertura vegetal

e dinâmica sedimentar para garantir a eficácia da restauração (DARKE et al., 2016). A Figura

14 ilustra a importância da reconstrução de dunas vegetadas no enfrentamento dos eventos

extremos de tempestades.

Um outro fator que deve se considerar é a promoção de dinâmicas naturais, como a

mobilidade das dunas, ao invés de sua fixação rígida, que favorece a resiliência ecológica e

geomorfológica dos sistemas dunares (DARKE et al., 2016; MARTÍNEZ et al., 2013). Isso
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porque as dunas são ecossistemas dinâmicos, continuamente moldados por ventos, marés e

fluxos de sedimentos (DARKE et al., 2016). Essa mobilidade permite que elas mudem de

forma, altura e posição ao longo do tempo, o que é essencial para sua resiliência frente a eventos

extremos, como tempestades e marés altas (FERNÁNDEZ-MONTBLANC et al., 2020). Em

contraste, a fixação rígida das dunas — por meio de muros, barreiras artificiais, vegetação

densamente plantada ou construções muito próximas — interrompe esses processos naturais.

Embora essas intervenções possam parecer eficazes a curto prazo, elas comprometem a

capacidade do sistema dunar de se recuperar de perturbações, aumentam o risco de colapso em

eventos erosivos e prejudicam a conexão entre a praia e a duna (MARTÍNEZ et al., 2013). Ao

permitir que as dunas mantenham sua mobilidade, promove-se a resiliência ecológica e

geomorfológica, pois o sistema é capaz de absorver impactos, reconstruir-se naturalmente e

adaptar-se às mudanças ambientais (DARKE et al., 2016; JACKSON et al., 2019). Dunas que

permanecem “vivas” e funcionais, mesmo com sua constante movimentação, são mais eficazes

na proteção costeira e na manutenção dos processos ecológicos que sustentam a biodiversidade

e os serviços ecossistêmicos (DUARTE et al., 2013).

No caso específico da zona costeira recifense, a efetividade da restauração de dunas e

da faixa de areia está diretamente condicionada à falta de espaço físico para o desenvolvimento

ou migração natural das dunas e à dinâmica sedimentar e disponibilidade de sedimentos. Para

o primeiro, zonas com maior potencial precisam ser identificadas e avaliadas quanto ao custo-

benefício a longo-prazo. Nesse sentido, ferramentas como o índice ReDune (Restoration of

coastal Dunes Index) ajudam a identificar áreas prioritárias para restauração, considerando

fatores ecológicos, geomorfológicos e socioeconômicos (LITHGOW et al, 2015). Ele foi

proposto por Lithgow et al., (2015) com o objetivo de auxiliar tomadores de decisão, gestores

costeiros e técnicos não especializados a responder se uma duna precisa ser restaurada e se é

viável restaurá-la com sucesso.

Figura 14.Comparação entre dois cenários costeiros frente a tempestades extremas: no topo, um sistema
dunar degradado e sem vegetação, onde a elevação total do nível do mar (TWL = maré + ressaca + set-
up + run-up) ultrapassa a duna, resultando em sobre-lavagem (overwash), recuo (roll over) e escoamento
(flow) que ameaçam a infraestrutura urbana. Na parte inferior, uma “solução verde” com dunas
reconstruídas e revegetadas, onde a presença de vegetação nativa estabiliza os sedimentos, dissipa a
energia das ondas e reduz os impactos hidrodinâmicos, promovendo maior proteção para a área urbana
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adjacente. A vegetação atua como barreira física e ecológica, aumentando a resiliência costeira de forma
sustentável (FERNÁNDEZ-MONTBLANC et al., 2020).

Fonte: Fernández-Montblanc et al. (2020)

O índice ReDune é uma lista de verificação ponderada composta por quatro seções

principais: (1) Grau de perturbação, que avalia o nível de degradação da duna (ex.: perda de

vegetação nativa, erosão, construções); (2) Fatores de estresse, que identifica pressões internas

e externas como urbanização, turismo, espécies invasoras e alterações hidrodinâmicas; (3)

Elementos facilitadores da restauração, que consideram aspectos favoráveis, como a presença

de vegetação nativa remanescente, disponibilidade de sedimento e conectividade com

ecossistemas; e (4) Interesses de conservação e serviços ecossistêmicos, que englobam valores

ecológicos, paisagísticos, culturais e de proteção costeira.

Cada critério recebe uma pontuação, cujo somatório final classifica as áreas conforme a

urgência e viabilidade da restauração, permitindo também a comparação entre diferentes locais

para fins de priorização. O índice foi aplicado em 31 localidades da costa do Golfo do México,

demonstrando eficácia em distinguir áreas com alta, média ou baixa necessidade de intervenção,

e pode ser adaptado a outras regiões, desde que respeitadas as especificidades locais

(LITHGOW et al., 2015).
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Com relação a dinâmica sedimentar e disponibilidade de sedimentos, são necessários

estudos sedimentológicos atualizados. O diagnóstico mais recente da dinâmica sedimentar da

orla anterior à obra de engorda foi elaborado pelo Plano deMonitoramento Ambiental Integrado

– MAI (FINEP/UFPE, 2009) seguido pelo Mapeamento sonográfico e batimétrico da

Plataforma Continental Interna adjacente aos municípios de Recife e Jaboatão dos Guararapes-

PE – MAPLAC (MCT/UFPE, 2010), que identificou as principais direções de transporte de

sedimentos, a dinâmica do perfil praial e os padrões de erosão em trechos críticos da orla. Esse

levantamento ainda permanece como principal referência técnica para orientar o

dimensionamento de soluções baseadas na natureza no contexto urbano da cidade. Desde então,

as alterações promovidas pela própria engorda da praia podem ter modificado

significativamente a morfodinâmica local, reforçando a urgência de novos estudos sedimentares

e morfológicos de alta resolução que atualizem o conhecimento técnico e embasem futuras

intervenções de restauração costeira.

Com relação a revegetação de dunas, os estudos demonstram que a recuperação desses

ecossistemas fortalece a resiliência das praias e dunas, criando uma rede radicular que estabiliza

os sedimentos e minimiza a erosão (RACHMAYANI, 2002; LITHGOW et al., 2015). Modelos

numéricos indicam que a presença de vegetação e dunas restauradas pode reduzir

significativamente o volume de água das inundações durante eventos climáticos extremos,

mitigando danos a áreas urbanas (FERNÁNDEZ-MONTBLANC et al., 2020; JACKSON et

al., 2019). Em particular, a revegetação de restingas tem impactos significativos na proteção da

linha de costa contra a erosão e na absorção de impactos hidrodinâmicos, reduzindo a

vulnerabilidade da infraestrutura urbana costeira contra tempestades e o avanço do mar

(DARKE et al. 2016; DUARTE et al., 2013; SCHERER-WIDMER, 2001; ZIEGLER;

GIAMBELLUCA, 1998).

Apesar das restingas em Recife, não serem amplamente desenvolvidas quanto em outras

regiões do Brasil, como o Sudeste ou Sul - devido à natureza mais estreita e fortemente

urbanizada da faixa litorânea - ainda podem ser encontradas zonas com vegetação de restinga

remanescente na zona sul da cidade, como na praia do Pina (Figura 15).
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Figura 15. Vegetação de restinga característica ao longo da praia do Pina, Recife/PE.

Fonte: Souza et al. (2019).

Nesse sentido, identificação das espécies locais in situ e trabalhos como de Sacramento

et al. (2007) que investigaram a vegetação de restinga no estado de Pernambuco, podem auxiliar

na identificação de espécies com potencial para recuperação em Recife. Isso por que o sucesso

dessas intervenções depende da escolha adequada das espécies vegetais e do manejo integrado,

considerando fatores como regime de ventos, disponibilidade de sedimentos e padrões de marés

(SCHERER-WIDMER, 2001; MARTÍNEZ et al., 2013). Além disso, a revegetação com

espécies nativas deve ser cuidadosamente planejada conforme o clima, tipo de solo e histórico

de uso da área, como demonstrado em experiências no Brasil (SCHERER-WIDMER, 2001).

No monitoramento e controle dos ecossistemas recuperados, além da remoção de

espécies invasoras, assim como para a restauração de manguezais, a recuperação das restingas

e dunas também depende do planejamento integrado, conhecimento científico, políticas

públicas e da participação comunitária (SCHERER-WIDMER, 2001; MARTINS, 2015;

PEREIRA et al., 2015). Em particular, a urbanização, o turismo e a ocupação desordenada

causam fragmentação de habitats, compactação do solo e perda da vegetação nativa

(LITHGOW et al., 2015). Dessa forma, a proteção de zonas recuperadas requer a limitação de

usos recreativos, comerciais e imobiliários, o que pode gerar resistência por parte da população,

exigindo forte articulação institucional e social para implementação das ações de restauração

(LITHGOW et al., 2015).

O uso de passarelas e estruturas elevadas pode ajudar nesse sentido, permitindo o uso

controlado enquanto evita o pisoteio da vegetação recuperada e não comprometem a



62

regeneração da cobertura vegetal nem a estabilidade da duna (FERREIRA, 2023). Além disso,

ações de plantio de restinga, com participação popular, como as realizadas durante a semana do

meio ambiente pela prefeitura de Jaboatão em junho de 2025 (DIDIER, 2025), podem contribuir

com o engajamento comunitário. Essas ações funcionam como ferramentas de educação

ambiental prática, sensibilizando a população para o valor ecológico e protetivo das dunas e

fomentando o sentimento de corresponsabilidade pela sua conservação. Ao envolver escolas,

associações locais e visitantes, esse tipo de iniciativa contribui para a construção de uma cultura

de cuidado com os ecossistemas costeiros, essencial para a sustentabilidade das intervenções

restaurativas.

4.2.3 Infraestrutura híbrida e/ou inspirada na natureza

As soluções híbridas e bioinspiradas com componentes de engenharia ecológica

representam uma abordagem promissora para a proteção costeira e a adaptação às mudanças

climáticas, ao combinar a eficiência das estruturas de engenharia com os benefícios ecológicos

dos sistemas naturais. Essas soluções podem proporcionar múltiplos benefícios, como proteção

contra inundações, melhoria da qualidade da água e conservação da biodiversidade (CHIU et

al., 2021), além de representarem uma alternativa mais sustentável às infraestruturas cinzentas

tradicionais, muitas vezes economicamente e ecologicamente insustentáveis a longo prazo

(MORRIS et al., 2018). O alinhamento entre objetivos ambientais e de resiliência climática é

um dos princípios fundamentais dessas abordagens (MORAES et al., 2022). Além disso, podem

ser mais eficazes e custo-eficientes do que as medidas convencionais de proteção costeira

(SIEGERSMA et al., 2023), especialmente quando se consideram todos os serviços

ecossistêmicos que oferecem (MORRIS et al., 2018). A integração de elementos naturais e

artificiais também pode aumentar a capacidade de mitigação de inundações e da erosão durante

eventos extremos (UNGUENDOLI et al., 2023).

É importante destacar a distinção entre a restauração de ecossistemas, abordada no

tópico anterior, e a criação de novos ecossistemas por meio da engenharia ecológica, também

referida como infraestrutura verde ou bioengenharia costeira. A engenharia ecológica aplicada

à construção de estruturas ecológicas em locais onde ecossistemas naturais não existiam

previamente representa uma estratégia de criação de novos habitats, projetados para mimetizar

processos naturais e maximizar os serviços ecossistêmicos fornecidos pelos sistemas naturais

(SEDDON et al., 2021; VASILIEV; HAZLETT, 2024). Opta-se aqui por não repetir práticas

já descritas no contexto da restauração, uma vez que muitas delas também são utilizadas na

implementação de infraestruturas verdes. Um exemplo ilustrativo é apresentado por
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Unguendoli et al. (2023), que descrevem a combinação de dunas artificiais, construídas com

materiais naturais, com ervas marinhas, formando um sistema híbrido em que a duna atua como

barreira física e as ervas marinhas contribuem para a dissipação da energia das ondas.

De modo mais amplo, os documentos analisados apontam uma evolução nas estratégias

de defesa costeira, com a substituição progressiva de sistemas de engenharia rígida por soluções

baseadas na natureza, mais sustentáveis e resilientes (CHIU et al., 2021). Dentro desse espectro,

surgem abordagens híbridas que integram elementos naturais e artificiais, ampliando a eficácia

das intervenções (ANGUS; HANSOM, 2021). Entre os exemplos, destacam-se a integração de

ecossistemas aquáticos costeiros com barreiras tradicionais (infraestrutura cinza) como diques

para reforçar a proteção costeira (SIEGERSMA et al., 2023; XUAN et al., 2022).

Diversas abordagens de engenharia ecológica têm sido aplicadas para reforçar

ecossistemas naturais e mitigar os impactos das mudanças climáticas em zonas costeiras e

urbanas, muitas vezes combinando infraestruturas tradicionais com soluções baseadas na

natureza. No caso dos manguezais, um estudo conduzido na costa amazônica oriental avaliou a

eficácia de florestas de mangue em comparação com um paredão de contenção reconstruído,

demonstrando que a combinação de estruturas de engenharia com ecossistemas naturais pode

ser mais eficiente na contenção da erosão (GOMES et al., 2025). Em áreas de dunas, o aumento

da altura e da largura das cristas tem sido proposto como uma forma de reforçar essas formações

naturais contra processos erosivos e o impacto de ondas mais altas, representando uma

intervenção de engenharia sobre um sistema já existente (ANGUS; HANSOM, 2021). Ainda

dentro da perspectiva de controle hídrico, a instalação de válvulas para evitar o refluxo de água

do mar durante marés altas tem sido utilizada como medida para conter a salinização de lagos

interiores, funcionando como complemento às defesas naturais (ANGUS; HANSOM, 2021).

Outras intervenções, como o uso de folhas encalhadas para estabilizar a linha costeira,

exemplificam soluções bioinspiradas que incorporam práticas circulares e sustentáveis no

manejo costeiro. A aplicação desse material orgânico contribuiu significativamente para a

redução de processos erosivos e a promoção da acreção, representando uma forma eficaz de

engenharia ecológica com base em resíduos naturais (DAL BARCO et al., 2024). Em contextos

urbanos, estruturas como telhados verdes (green roofs) e valas de biofiltração (bioswales),

frequentemente classificadas como SbN, também envolvem um componente técnico no seu

projeto e instalação, evidenciando o caráter híbrido dessas soluções voltadas à adaptação a

inundações pluviais e ao manejo sustentável da água (QUAGLIOLO et al., 2023).
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Três estudos se destacam dentre os avaliados: Xuan et al. (2022) que destacam a

estratégia de múltiplas linhas de defesa (Multiple Lines of Defense – MLoD) como uma

infraestrutura híbrida; Perricone et al., (2023) com o uso de estruturas bioinspiradas submersa;

e Chiu et al. (2021) que menciona o termo “cidade-esponja”. Os dois primeiros são estratégias

que podem ser utilizadas para aumentar a resiliência da zona costeira frente ao aumento do nível

do mar, enquanto o último contém exemplos práticos de como adaptar as cidades à eventos de

chuva extrema.

O artigo de Perricone et al. (2023) apresenta diversas aplicações bem-sucedidas de

estruturas bioinspiradas em ambientes marinhos (Figura 1), destacando seu potencial para

ampliar a eficácia das defesas costeiras de forma funcional e ecologicamente integrada.

Exemplos incluem o ReefBall, módulo esférico de concreto perfurado que dissipa energia das

ondas e abriga espécies marinhas; o EcoReef, feito de cerâmica microporosa com design que

favorece o recrutamento de invertebrados; e o sistema MARS, impresso em 3D com geometria

projetada para corais. Tecnologias como o ArchiREEF e os recifes artificiais da Reef Arabia e

Seaboost replicam a morfologia natural de recifes usando materiais não tóxicos, enquanto

iniciativas como o GROWOyster Reefs aplicammisturas de concreto bioinspiradas em conchas

para restaurar populações de ostras e proteger o litoral. Também se destacam módulos

biodegradáveis impressos em 3D que imitam raízes e caules, facilitando o crescimento de ervas

marinhas e gramíneas halófitas em áreas de alta energia hidrodinâmica. Essas soluções

contribuem simultaneamente para a dissipação de ondas, estabilização de sedimentos,

restauração de habitats e aumento da resiliência ecológica, promovendo uma engenharia

costeira mais adaptativa e sustentável (PERRICONE et al., 2023).



65

Figura 16. Exemplo de estruturas bioinspiradas: Recifes impressos em 3D em formato de D. Unidades
de recife feitas de arenito patenteado e atóxico. Imagens cortesia do Dr. Enrico Dini.

Fonte: Perricone et al. (2023).

O artigo de Xuan et al. (2022) analisa a aplicação da abordagem das MLoD no delta do

Mekong, no Vietnã, destacando soluções híbridas que combinam infraestruturas verdes e cinzas

para aumentar a resiliência costeira frente aos impactos das mudanças climáticas. Dentre essas

soluções, destaca-se o uso de cercas de bambu em formato de T, instaladas ao longo da linha

de costa para reduzir a energia das ondas e promover a deposição de sedimentos. Essas cercas,

ao mimetizarem o efeito de raízes de manguezais, representam uma forma simples, eficaz e de

baixo custo de engenharia bioassistida, baseada em inspiração ecológica. Além disso, podem

ser combinadas com o plantio de vegetação costeira, promovendo condições favoráveis à

regeneração natural dos manguezais. Outras estruturas analisadas incluem os revestimentos e

geotubos aplicados em trechos vulneráveis, que embora sejam infraestruturas tradicionalmente

cinzas, podem integrar vegetação restaurada e atuar como sistemas híbridos.

O estudo também menciona o uso de quebra-mares construídos com bambu e pedras,

que funcionam como barreiras físicas, mas utilizam materiais naturais e replicam, em certa

medida, os efeitos de sistemas ecológicos como recifes ou florestas costeiras na dissipação da

energia hidrodinâmica (Figura 17) (XUAN et al., 2022).
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Figura 17. Tipos de intervenções costeiras para proteção contra erosão e elevação do nível do mar. (a)
Revetments (estruturas inclinadas de proteção costeira), com uso de concreto ou materiais rígidos
dispostos em talude para reduzir o impacto das ondas. (b) Soluções híbridas, como geotubos revestidos
com fibras naturais, que combinam engenharia tradicional com elementos naturais. (c) viveiros de
mudas de mangue e barreiras de bambu emT para favorecer a regeneração de manguezais e estabilização
costeira.

Fonte: Adaptado de Xuan et al. (2022).
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A funcionalidade dessas soluções não se limita à proteção física da costa, mas inclui a

estabilização do sedimento, a redução da erosão e o suporte à regeneração ecológica,

promovendo ambientes propícios ao crescimento da vegetação nativa. O artigo reforça ainda a

importância da adoção comunitária dessas estratégias, muitas das quais derivam de práticas

locais tradicionais, desenvolvidas com base no conhecimento empírico das comunidades

costeiras. Embora nem todas essas estruturas sejam formalmente classificadas como

bioinspiradas, seu desempenho funcional é claramente orientado por princípios ecológicos, o

que as aproxima conceitualmente das soluções baseadas na natureza. Assim, o estudo evidencia

que a integração entre conhecimento local, engenharia adaptativa e inspiração nos processos

naturais pode resultar em sistemas costeiros mais resilientes, sustentáveis e alinhados às

realidades sociais e ambientais das regiões em que são aplicados (XUAN et al., 2022).

A aplicação de estratégias de múltiplas linhas de defesa e de estruturas bioinspiradas

para a proteção costeira na cidade do Recife é tecnicamente viável e conceitualmente

apropriada, especialmente diante da reconhecida vulnerabilidade da cidade à erosão costeira, à

elevação do nível do mar e a inundações associadas a eventos extremos. Como já vimos, Recife

apresenta características que favorecem a adoção dessas abordagens, como a presença de

ecossistemas costeiros estratégicos – manguezais, estuários e zonas úmidas – que podem

funcionar como defesas naturais dentro da lógica MLoD, além de trechos de litoral densamente

urbanizados e expostos à ação direta das ondas, como nas praias de Boa Viagem, Pina e Brasília

Teimosa, onde soluções híbridas como recifes artificiais bioinspirados ou cercas de contenção

permeáveis poderiam ser implantadas para dissipar energia hidrodinâmica e proteger o

calçadão. Tais estruturas têm sido desenvolvidas com base em princípios biomiméticos que

imitam as funções ecológicas de recifes naturais e raízes de manguezais, promovendo

simultaneamente a estabilização do sedimento, o recrutamento de organismos e a regeneração

de habitats (PERRICONE et al., 2023; XUAN et al., 2022).

No entanto, a implementação dessas estratégias em Recife requer a consideração de

fatores limitantes importantes. A ocupação urbana avança até a linha de maré alta em muitos

trechos da cidade (MARTINS, 2015), o que restringe o espaço necessário para a criação de

zonas de amortecimento e transição entre as diferentes camadas de defesa (XUAN et al., 2022).

Nesses contextos, a implantação de soluções híbridas em ambientes submersos ou a adoção de

estratégias de recuo planejado demandaria esforços interinstitucionais e enfrentaria barreiras

sociais e políticas. A definição do tipo, escala e posicionamento das estruturas também depende

de uma análise cuidadosa das condições hidrodinâmicas locais, como a intensidade das ondas,
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o padrão de correntes e a presença de formações naturais (PERRICONE et al., 2023), como os

recifes rasos que protegem parte da orla de Boa Viagem (FERREIRA JÚNIOR, 2023). Além

disso, muitas estruturas bioinspiradas requerem manutenção adaptativa, tempo para maturação

ecológica e monitoramento contínuo para garantir seu desempenho, especialmente em

ambientes urbanos com alta pressão antrópica (PERRICONE et al., 2023).

Outro aspecto central é a necessidade de engajamento comunitário e reconhecimento do

valor cultural e funcional dessas soluções. Algumas estruturas como cercas de bambu ou recifes

artificiais podem ser inspiradas por práticas tradicionais e conhecimento local, como

demonstrado no delta do Mekong, onde a aceitação social foi um fator-chave para o sucesso

das intervenções (XUAN et al., 2022). No caso de Recife, a adaptação de soluções bioinspiradas

e MLoD às realidades físicas e sociais da cidade exigiria uma abordagem integrada, baseada

em ciência, participação pública e governança multissetorial. Apesar dos desafios

significativos, essas soluções oferecem vantagens expressivas em termos de sustentabilidade,

multifuncionalidade e compatibilidade ecológica, podendo ser especialmente relevantes como

alternativas ou complementos às infraestruturas convencionais, cuja eficácia tende a ser

limitada frente à intensificação das mudanças climáticas (PERRICONE et al., 2023; XUAN et

al., 2022).

Recife como uma cidade-esponja

Quando consideramos a alta vulnerabilidade de Recife à alagamentos em eventos de

maré e chuvas extremas como visto na introdução, o conceito de “cidade-esponja” representa

uma abordagem inovadora e crucial para a gestão urbana da água e o aumento da resiliência

das cidades frente aos desafios impostos pelas mudanças climáticas, como inundações,

deslizamentos e ilhas de calor (RAU, 2024; ZEVENBERGEN et al., 2018). Essa iniciativa

busca integrar soluções baseadas na natureza, por meio da infraestrutura verde-azul, com as

infraestruturas cinzentas tradicionais, a fim de otimizar o ciclo hidrológico natural nas áreas

urbanas (RAU, 2024; QIAO et al., 2020). As estratégias das Cidades Esponja focam no manejo

abrangente da água da chuva, com ênfase no controle do escoamento superficial, através de

instalações de controle na fonte que são projetadas para fornecer serviços ecossistêmicos e

gerenciar tanto a quantidade quanto a qualidade da água. Essas instalações envolvem

tecnologias como pavimentos permeáveis (Figura 18), telhados verdes (Figura 19), biovaletas

(Figura 20), jardins e bacias de retenção (XU et al., 2024; RICHTER et al., 2024).
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Figura 18. Estrutura e tipos de pavimentos permeáveis. A imagem superior mostra as camadas típicas
de um sistema de pavimento permeável: (1) camada superficial (asfalto poroso, concreto permeável ou
blocos intertravados), (2) camada de assentamento, (3) camada de transição, (4a–4b) camadas de base e
sub-base com agregados graduados para armazenamento e drenagem, (opcional) geotêxtil separador, e
(5) solo de subleito não compactado. Na parte inferior, são ilustrados cinco tipos principais de superfície:
PICP – pavimento intertravado permeável; PA – asfalto poroso; PC – concreto permeável; CGP –
grelhas de concreto preenchidas com solo; PRG – grelhas plásticas com grama (Plastic Reinforced
Grid). Cada tipo possui diferentes potenciais de drenagem pluvial.

Fonte: Adaptado de EDIS (2023).

A combinação de árvores urbanas com medidas de drenagem também é fundamental,

com o direcionamento do escoamento para poços de árvores que, ao mesmo tempo, promovem

a vitalidade vegetal e reduzem o risco de alagamentos urbanos (RICHTER et al., 2024). Além

disso, o conceito incorpora mecanismos de infiltração, retenção, purificação e reuso da água

pluvial, contribuindo para a recarga dos lençóis freáticos e o uso racional dos recursos hídricos

(WANG et al., 2019; RAU, 2024).
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Figura 19. (a) Esquema representando o telhado de edificações sem telhado verde, e com telhado verde
extensivo e intensivo. Telhados extensivos têm camada de solo rasa (até 15 cm), são leves, exigem pouca
manutenção e abrigam vegetação simples, como gramíneas e suculentas. Já os intensivos possuem solo
mais profundo com maior potencial de retenção de água da chuva, permitem o cultivo de arbustos e até
árvores, funcionam como jardins acessíveis, mas requerem mais irrigação, manutenção e estrutura de
suporte (ZHANG et al. 2019) (b) Camadas típicas de um sistema de telhado verde, compostas por
vegetação, substrato de crescimento, tecido filtrante, elementos de drenagem, proteção e barreira de
raízes, além de camadas inferiores de isolamento, impermeabilização e estrutura do telhado. Cada
componente contribui para o desempenho térmico, drenagem eficiente e durabilidade do sistema.
(KHAWAJA et al., 2018) (c) Vista do edifício ACROS Fukuoka, com cobertura telhados verdes
(MABUCHI, 2011).

Fonte: Adaptado de Zhang et al. (2019), Khawaja et al. (2018) e Mabuchi (2011).

Figura 20. Esquema de uma biovaleta. A água suja e poluída proveniente de telhados, ruas e
estacionamentos entra na valeta, é desacelerada por diversas plantas e rochas. Os poluentes se depositam
e a água limpa infiltra-se no solo. A água entra no tubo perfurado e é lentamente absorvida pelo solo. O
excedente de água pluvial sai da biovaleta e escoa pelo tubo até o corpo receptor, mais limpa do que
quando entrou e em volume significativamente reduzido.
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Fonte: Traduzido de ANDRESENA (2020).

Para lidar com eventos extremos, a abordagem inclui sistemas de previsão e simulação

de inundações integrados a dados hidrológicos, topográficos e geoespaciais (WANG et al.,

2019), assim como padrões de segurança hídrica voltados à conservação do solo, da água e da

qualidade ambiental, com apoio de sensoriamento remoto e GIS (YANG; YANG, 2024). No

entanto, apesar do potencial transformador, a transição para o modelo de Cidade Esponja

enfrenta desafios significativos. A experiência chinesa ilustra a ambição dessas metas: o país

estabeleceu o objetivo de que 80% das áreas urbanas sejam adaptadas ao conceito até 2030,

mas os prazos para planejamento e integração são mais longos do que nas abordagens setoriais

convencionais (ZEVENBERGEN et al., 2018). A coexistência e integração entre

infraestruturas verdes e cinzas também permanecem como desafio técnico e operacional (QIAO

et al., 2020), especialmente em áreas urbanas consolidadas. Além disso, muitos programas-

piloto não têm dedicado atenção suficiente aos riscos climáticos de longo prazo, focando mais

em soluções para eventos recorrentes (YUAN et al., 2024), e há lacunas relevantes na avaliação

de custo-benefício de longo prazo, tanto em termos econômicos quanto ambientais (XU et al.,

2024).

Outro entrave importante é a conscientização pública. Estudo conduzido em Wuhan

revelou que 34% dos moradores desconheciam completamente o conceito de Cidade Esponja,

e 32% apenas haviam ouvido falar do termo sem compreender seu significado. A percepção

negativa quanto ao valor de imóveis após inundações, mesmo quando medidas protetoras são

adotadas, também se apresenta como barreira, com 25% dos entrevistados acreditando que o
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valor não retornaria aos níveis anteriores (ZEVENBERGEN et al., 2018). Apesar desses

obstáculos, os benefícios são evidentes: a abordagem reduz significativamente os danos

causados por inundações urbanas (WANG et al., 2019), melhora a qualidade da água e contribui

para a recarga de aquíferos (RAU, 2024; XU et al., 2024), além de favorecer a vitalidade da

vegetação urbana e reduzir o estresse hídrico das árvores (RICHTER et al., 2024). Também há

benefícios socioeconômicos, com potencial valorização de propriedades em áreas

anteriormente vulneráveis, desde que acompanhadas de medidas eficazes de proteção

(ZEVENBERGEN et al., 2018).

Exemplos práticos reforçam a viabilidade do modelo. A China implantou o programa

em larga escala, com 30 cidades piloto selecionadas entre 2015 e 2016, e mais 60 cidades de

demonstração em 2021 e 2022 (RAU, 2024). Em Changzhou, foram adotados indicadores

locais adaptados às condições geológicas e hidrológicas, com estratégias para regular o

escoamento total, reduzir picos de fluxo e melhorar a drenagem (ZEVENBERGEN et al.,

2018). Em Kunshan, modelos como o CityDrain3 foram utilizados para gerenciar inundações

em áreas de polder (WANG et al., 2019). O plano do Yangchen Lake Resort mostrou que até

55% da área construída pode ser adaptada com soluções verdes integradas ao uso residencial e

comercial (ZEVENBERGEN et al., 2018). Fora da China, a cidade de Hoboken, nos EUA,

adotou soluções de infraestrutura verde em resposta à competição “Rebuild by Design” após o

furacão Sandy (RAU, 2024). Em Singapura, o programa ABC Waters se destaca pelo uso de

soluções sustentáveis para controle de escoamento em áreas urbanas densas (ZEVENBERGEN

et al., 2018). Assim, embora a transição para Cidades Esponja envolva esforços multissetoriais

e enfrentamento de barreiras institucionais, técnicas e sociais, os ganhos em termos de

sustentabilidade e resiliência urbana justificam amplamente sua adoção.

Com base no estudo de Brilhante (2020), que analisou os desafios e potencialidades para

a transição da cidade de João Pessoa (PB) rumo a um modelo de Cidade Esponja, é possível

refletir sobre a aplicabilidade desse conceito em Recife, considerando semelhanças e

especificidades. Recife apresenta um conjunto de características que reforçam a urgência de

soluções integradas para gestão da água urbana, como a elevada impermeabilização do solo, a

topografia plana associada a zonas baixas sujeitas a marés e inundações, e a recorrência de

eventos extremos combinando chuvas intensas com marés altas. Esses fatores indicam que o

modelo de Cidade Esponja, centrado no controle na fonte, na infiltração e retenção de águas

pluviais e na integração entre infraestrutura verde e cinza, é conceitualmente aplicável à capital

pernambucana.
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Entretanto, a transição esbarra em entraves estruturais, institucionais e sociais

semelhantes aos observados em João Pessoa. O estudo de Brilhante (2020) aponta que a gestão

da água urbana na capital paraibana é marcada por forte setorialização e baixa articulação entre

os órgãos responsáveis por drenagem, saneamento, habitação e planejamento urbano — um

panorama que também se observa em Recife. Essa fragmentação dificulta a adoção de soluções

integradas e multiescalares, como exigido pelas Cidades Esponja. Além disso, tanto em João

Pessoa quanto em Recife, há carência de sistemas eficientes de monitoramento

hidrometeorológico, manutenção das redes de drenagem e planejamento estratégico de longo

prazo (BRILHANTE, 2020), o que compromete a eficácia das soluções já implantadas e limita

o potencial de implantação de novas abordagens baseadas na natureza.

Outro ponto de convergência é a ocupação desordenada de áreas ambientalmente

frágeis, como margens de rios, fundos de vale e zonas de várzea — áreas prioritárias para a

implantação de infraestrutura verde-azul. Em João Pessoa, grande parte dessas áreas está

densamente ocupada, muitas vezes por assentamentos informais (BRILHANTE, 2020), o que

limita o espaço físico necessário para soluções como biorretenções, zonas úmidas construídas

ou corredores de infiltração. Recife compartilha essa realidade, especialmente em bairros

periféricos e de baixa cota altimétrica. A transição para uma Cidade Esponja, nesse contexto,

exigiria não apenas intervenções físicas, mas também ações integradas de regularização

fundiária, reassentamento planejado e renaturalização urbana, apoiadas por políticas públicas

robustas e participação social.

Apesar dos desafios, há também oportunidades concretas para iniciar esse processo. O

estudo de Brilhante (2020) aponta que João Pessoa possui planos setoriais de drenagem e

mudanças climáticas que, se integrados sob a lógica da infraestrutura verde-azul, poderiam

ancorar a transição. Em Recife, a existência de instrumentos semelhantes — como o Plano de

Ação Climática do Recife (MAPLAC, 2021) e projetos locais de revitalização urbana com foco

em drenagem sustentável — sinaliza possibilidades para intervenções-piloto. Iniciativas em

pequena escala, como jardins de chuva, requalificação de canais e hortas urbanas, já vêm sendo

testadas e poderiam ser articuladas em redes de soluções esponja replicáveis e escaláveis. Por

exemplo, em Recife, a Lei Nº 18.112/2015 exige que novas edificações construam "Telhados

Verdes", que atuam diretamente sobre desafios climáticos urbanos. Essas estruturas vegetadas

absorvem uma parte significativa da água da chuva, aliviando a carga sobre o sistema de

drenagem da cidade, e contribuem para a redução da temperatura local, combatendo o efeito de

ilha de calor.

O MAPLAC representa um importante marco estratégico para a integração de medidas

de adaptação baseadas na natureza na gestão urbana. O documento reconhece explicitamente o
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papel da infraestrutura verde e azul no enfrentamento de eventos extremos, como inundações,

e na promoção de cidades mais resilientes e sustentáveis. Entre suas ações prioritárias, o plano

destaca a necessidade de implementar SbN para drenagem urbana, com foco na recuperação de

áreas de amortecimento, como manguezais, e na promoção de jardins de chuva, telhados verdes

e outras formas de infiltração de águas pluviais nas áreas impermeabilizadas da cidade. Essas

diretrizes estão alinhadas com o conceito de Cidade Esponja, sugerindo que Recife já possui

uma base institucional e normativa que pode ser mobilizada para transitar nessa direção .

A prefeitura do Recife também tem investido em projetos de requalificação da orla para

promover o desenvolvimento sustentável e aumentar a resiliência costeira. O Projeto Orla

Parque, desenvolvido pela Prefeitura do Recife, busca transformar os 11 km de praias de Boa

Viagem, Pina e Brasília Teimosa em um parque linear acessível e integrado à cidade. O projeto

prevê melhorias na infraestrutura da orla, incluindo a requalificação do calçadão, ampliação das

ciclovias, melhorias na acessibilidade e na arborização, além da criação de espaços para lazer e

atividades culturais (PREFEITURA DO RECIFE, 2024). No entanto, não há menção explícita

ao uso de pavimentos permeáveis na reforma, o que representa uma oportunidade para a

inclusão de estratégias sustentáveis na gestão das águas pluviais. Nesse sentido, a

implementação de pavimentos permeáveis, pode agregar benefícios ambientais significativos

ao projeto. Esse tipo de pavimento permite maior infiltração da água no solo, reduzindo o

escoamento superficial e contribuindo para a recarga dos aquíferos. Considerando os desafios

históricos enfrentados pelo Recife em relação a alagamentos e impermeabilização do solo, a

incorporação de pavimentos drenantes na orla representaria um avanço na adaptação climática,

integrando a requalificação urbana a uma abordagem sustentável para o manejo das águas

pluviais.

Assim, embora o estudo de Brilhante tenha como foco a cidade de João Pessoa, os

diagnósticos e reflexões apresentados oferecem um referencial relevante para pensar a transição

do Recife para o modelo de Cidade Esponja. Essa transformação exigirá mudanças estruturais

em governança, planejamento urbano e cultura institucional, mas pode representar um caminho

promissor para enfrentar os impactos das mudanças climáticas e promover cidades mais

resilientes, inclusivas e sustentáveis.

4.2.4 Limitações e barreiras à implementação das SbN

De forma geral, os estudos revelaram que a adoção de abordagens baseadas em

ecossistemas ainda não é amplamente difundida devido à distância considerável entre o

entendimento teórico e as aplicações práticas (NAGABHATLA et al., 2019). No que diz

respeito às barreiras à implementação, a literatura revisada identificou uma série de entraves
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recorrentes. Entre os mais citados estão: desafios metodológicos, fragmentação institucional,

falta de integração entre políticas públicas, limitações financeiras, e barreiras sociais.

Em termos de metodologia, diversos autores indicam que há dificuldades já na definição

das SbN, sendo a ambiguidade conceitual e a ausência de padronização consideradas barreiras

centrais (ANDERSON; GOUGH, 2022; KUMAR et al., 2020). Também é mencionada uma

terminologia inconsistente (ZHU et al., 2023), bem como a vagueza do termo, que compromete

o planejamento de ações efetivas (ALBERT et al., 2019). Essa falta de clareza é especialmente

problemática em contextos marinhos (LISE et al., 2025; O’LEARY et al., 2023). Soma-se a

isso a ausência de indicadores claros para avaliação da efetividade das SbN, fator limitante

reconhecido por vários estudos (RODRÍGUEZ-ROJO et al., 2025; SAYAH et al., 2022

MORRIS et al., 2018; REGUERO et al., 2018). Nesse sentido, a IUCN vem estabelecendo e

atualizando as definições (framework) e metodologias das SbN, mas métodos de avaliação

específicos precisam ser determinados antes da implementação da SbN, a depender de suas

especificidades (e.g., IUCN, 2020a,b).

Também são frequentemente relatadas limitações técnicas e de conhecimento

(SÁNCHEZ-ARCILLA et al., 2022). A ausência de dados robustos que subsidiem decisões é

apontada como barreira por vários autores (DAL BARCO et al., 2024; JONES et al., 2020;

TIWARI et al., 2022). A falta de monitoramento e avaliação da eficácia das SbN é igualmente

mencionada (CHENG; LI, 2024; HOPPIT et al., 2022), bem como a carência de conhecimento

técnico e capacitação entre os envolvidos (FOTI et al., 2020; NEHREN et al., 2023; SADDAF

et al., 2024). Como foi observado ao longo dos tópicos anteriores, a cidade do Recife tem uma

deficiência de dados básicos ambientais recentes e monitoramento ambiental que precisam ser

supridas antes da implementação da maioria das SbN.

A dimensão financeira é outro ponto crítico abordado com frequência na literatura. A

escassez de financiamento é citada como uma limitação direta por diversos estudos (BARNETT

et al., 2022; CHEE et al., 2021; HERNÁNDEZ-DELGADO, 2024; MADRAMOOTOO;

VIRGIL, 2024; REID et al., 2025; TECHERA, 2023; SÁNCHEZ-ARCILLA et al., 2022).

Além disso, os altos custos de implementação (KATO; TAJIMA, 2023; QUAGLIOLO et al.,

2023) e a insuficiência de verbas para a manutenção de longo prazo (COHN et al., 2021;

SUNKUR et al., 2023) são barreiras recorrentes. Destaca-se ainda a dificuldade em atrair

investimentos do setor privado (MORAES et al., 2022).

No campo da governança, a fragmentação institucional é amplamente documentada

como um dos principais obstáculos (CAI et al., 2021; ISLAM et al., 2021; LEE et al., 2022;
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VEIGA LIMA; SOUZA, 2022). Além disso, a falta de coordenação entre setores (QIN et al.,

2024; SCHUERCH et al., 2022; YU; MU, 2023) e entre diferentes níveis de governo (LEMOS

et al., 2024; WANNEWITZ et al., 2024) constitui outra dificuldade relevante. Há também forte

ênfase na ausência de políticas públicas integradas e de longo prazo (CAI et al., 2021; GOMES

et al., 2025) e na descontinuidade dessas políticas (YILMAZ, 2023). O sucesso das SbN

depende, portanto, da cooperação intersetorial e interdisciplinar (JORDAN; FRÖHLE, 2022;

SLINGER et al., 2021).

Felizmente, no Brasil algumas políticas públicas estão evoluindo para incluir as SbN.

No mais alto nível estratégico, a Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) do Brasil

confere legitimidade nacional ao esforço de utilizar as SbN como uma política oficial. Ao

afirmar que a integração de soluções baseadas em natureza é um "aspecto fundamental" para a

remoção de gases de efeito estufa nas cidades, o documento sinaliza que o uso de ecossistemas

no ambiente urbano é uma das vias oficiais para o país cumprir suas metas climáticas

internacionais submetida ao Acordo de Paris. Adicionalmente, o Programa Cidades Verdes

Resilientes atua como uma conexão entre a estratégia nacional da NDC e a aplicação municipal.

Sua função é criar um modelo para a transformação das cidades, estabelecendo uma definição

clara: um município verde e resiliente é aquele que, entre outras coisas, "adota e estimula

soluções baseadas na natureza". O programa orienta os municípios a enfrentarem desafios

críticos como enchentes, deslizamentos e ilhas de calor por meio da combinação planejada entre

a infraestrutura verde (parques, jardins de chuva, etc.) e a infraestrutura cinza tradicional

(canaletas, tubulações, etc.).

O município de Recife também dispõe de instrumentos de planejamento que, embora

heterogêneos em sua aplicação, oferecem pontos de ancoragem relevantes para a integração das

SbN. Documentos como o Plano Diretor, o Plano de Ação Climática do Recife (PCRJ), o

Zoneamento Ecológico-Econômico de Pernambuco e o projeto Recife Cidade Parque indicam

avanços recentes na incorporação da agenda climática e ambiental nas políticas públicas locais.

Embora persistam lacunas em sua operacionalização, esse arcabouço institucional pode ser

fortalecido como via de inserção das SbN na governança climática urbana. Adicionalmente, o

MAPLAC, mencionado no tópico anterior também reconhece a importância das SbN, e propõe

a revisão do Plano Diretor e da legislação urbanística com o objetivo de incorporar diretrizes

que incentivem a infraestrutura verde como componente funcional do sistema de drenagem.

Ademais, o plano reconhece a necessidade de promover capacitação técnica, engajamento

comunitário e monitoramento dos indicadores climáticos como parte da governança adaptativa.
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Apesar das oportunidades institucionais, uma das barreiras mais críticas à

implementação de SbN em larga escala em cidades como Recife emerge da complexa dinâmica

de uso e ocupação do solo urbano. O processo histórico de crescimento desordenado, conforme

apontado por, levou à formação de assentamentos irregulares em territórios ecologicamente

sensíveis (SANTOS; HOFFMANN-HOROCHOVSKI, 2020). Essas moradias frequentemente

se localizam em áreas de alto risco ambiental, como as margens de rios que são ocupadas de

forma orgânica e ficam expostas a inundações recorrentes (POSSAMAI; GONÇALVES,

2017). A implementação de SbN essenciais para a resiliência climática, como a renaturalização

de rios e a criação de parques lineares, exige, invariavelmente, a desocupação dessas áreas.

Contudo, essa necessidade esbarra em uma abordagem do poder público que é frequentemente

reativa, agindo apenas após os desastres (POSSAMAI; GONÇALVES, 2017), e em projetos de

realocação conduzidos de forma apressada e sem participação comunitária efetiva, onde

encontros servem apenas como comunicados unilaterais (ANDRADE; PEREIRA, 2014).

Na prática, essa abordagem de realocação costuma fracassar, o que se revela em uma

série de novos problemas. A garantia de uma moradia adequada é comprometida por uma série

de fatores: os novos assentamentos são frequentemente construídos em locais remotos, podendo

distanciar as famílias em até 14 quilômetros de suas redes de trabalho e suporte (SANTOS;

HOFFMANN-HOROCHOVSKI, 2020). Além do isolamento, a qualidade material das

habitações é alvo de críticas, com relatos de apartamentos entregues inacabados, sem reboco ou

cerâmica (ANDRADE; PEREIRA, 2014), transferindo os custos de finalização aos moradores.

Confrontadas com a dificuldade de acesso a empregos, escolas e serviços, muitas famílias

retornam às áreas de risco ou optam por vender ou alugar as unidades recebidas para se

mudarem para outras localidades (POSSAMAI; GONÇALVES, 2017; ANDRADE; PEREIRA,

2014).

Esse ciclo resulta em um prejuízo duplo para o poder público, que perde o investimento

em moradias abandonadas e continua a ter despesas com a prevenção de desastres

(POSSAMAI; GONÇALVES, 2017). Na raiz dessas decisões está o fator econômico: a escolha

por terrenos periféricos é uma resposta à inviabilidade financeira de adquirir áreas bem

localizadas, cujos preços são inflados pela especulação imobiliária (POSSAMAI;

GONÇALVES, 2017). Pois o direito à moradia adequada vai além da provisão de um teto,

envolvendo a garantia de dignidade e qualidade de vida para a população (SANTOS;

HOFFMANN-HOROCHOVSKI, 2020).
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Inquestionavelmente, as barreiras de ordem social para implementação e sucesso das

SbN também são ressaltadas por diferentes estudos. A falta de envolvimento comunitário é

considerada um problema central (ANDERSON; RENAUD, 2021; MALLETTE et al., 2021),

assim como a baixa conscientização pública quanto aos benefícios das SbN (KATO; TAJIMA,

2023; LOSADA et al., 2019). Em certos contextos, essa lacuna gera resistência por parte das

comunidades locais (KIRBY et al., 2021; LEPESANT, 2024). Por vezes, observa-se ainda uma

preferência por soluções tradicionais de engenharia “cinza”, consideradas mais tangíveis e

reconhecíveis pela população (SEENATH et al., 2025). Assim, os estudos convergem ao

indicar que a superação desses obstáculos requer uma abordagem multifacetada.

De fato, além das intervenções físicas, uma parcela relevante dos estudos propôs

soluções de caráter institucional ou social, como sistemas de alerta precoce (CAI et al., 2021;

LOSADA et al., 2019), planejamento espacial marinho integrado (RIISAGER-SIMONSEN et

al., 2022; HERNÁNDEZ-DELGADO, 2024), educação ambiental comunitária e modelos

participativos de governança (MADRAMOOTOO; VIRGIL, 2024; NEHREN et al., 2023).

Essas abordagens, embora menos tangíveis do ponto de vista físico, são essenciais para a

implementação, aceitação e manutenção das intervenções ecológicas. Assim, abordagens

combinadas, que integrem ações técnicas, sociais e baseadas na natureza, devem ser priorizadas,

especialmente quando orientadas por processos participativos e de governança adaptativa.

De forma geral, apesar das barreiras mencionadas acima, evidências empíricas de

diferentes regiões costeiras — incluindo Caribe, Sudeste Asiático e América do Norte —

demonstram que as SbN podem ser mais custo-efetivas e resilientes a longo prazo do que as

soluções tradicionais. Em muitos casos, essas estratégias reduziram significativamente danos

durante furacões e tempestades, protegendo comunidades e economias locais, além de

contribuírem para uma trajetória de desenvolvimento mais sustentável (DEL VALLE et al.,

2020; WORLD BANK, 2022; PATHAK et al., 2022). Adicionalmente, estratégias híbridas,

que combinam infraestrutura cinza tradicional com SbN têm se mostrado promissoras, embora

sua adoção dependa de capacidade institucional, aceitação social e viabilidade econômica

(OPPENHEIMER et al., 2019).

Em síntese, os resultados da revisão apontam que há um conjunto robusto de estratégias

testadas em outros contextos tropicais e urbanizados que podem ser adaptadas à realidade da da

zona costeira de Recife, desde que sejam consideradas as especificidades socioambientais,

institucionais e culturais da região. De forma geral, os estudos convergem para a conclusão de

que as SbN são promissoras, mas não universalmente aplicáveis. Em cidades como Recife, onde
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a linha de costa é densamente ocupada e os ecossistemas naturais foram suprimidos, as SbN

precisam ser cuidadosamente planejadas, preferencialmente como componentes de soluções

híbridas que combinem vegetação costeira, formas naturais restauradas e estruturas de

engenharia adaptadas ao contexto urbano. A integração entre ciência, gestão pública e

participação social é fundamental para garantir a viabilidade, a efetividade e a legitimidade

dessas estratégias no enfrentamento dos riscos climáticos.
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5 CONCLUSÕES E PERSPECTIVAS

A pesquisa desenvolvida observou as SbN como alternativas para o enfrentamento da

elevação do nível do mar em zonas urbanas costeiras, com foco na Região Metropolitana do

Recife. A partir de uma revisão sistemática da literatura científica, foram identificadas e

classificadas diferentes estratégias de SbN, avaliando-se sua aplicabilidade em contextos

vulneráveis como o da capital pernambucana, onde os efeitos das mudanças climáticas se

manifestam de forma intensa e desigual.

Os objetivos do estudo foram alcançados, visto que foi possível reunir, analisar e

classificar as principais SbN aplicadas internacionalmente à adaptação costeira, identificando

seus benefícios, limitações e condições para implementação. A partir dessa análise, foram

discutidas as possíveis adaptações dessas estratégias à realidade de Recife, considerando

aspectos ecológicos, urbanos, sociais e institucionais.

Com isso, foi possível demonstrar que as SbN representam uma abordagem promissora

para a adaptação às mudanças climáticas, ao integrar proteção ambiental e resiliência urbana.

Aplicadas ao contexto costeiro, essas soluções incluem estratégias como restauração de

manguezais, recifes de coral, dunas e restingas e gramas marinhas, além de intervenções

híbridas e bioinspiradas que combinam elementos naturais e estruturas artificiais. Além da

eficácia na proteção costeira, essas soluções proporcionam serviços ecossistêmicos

fundamentais, como sequestro de carbono, oferta de recursos pesqueiros e espaços de recreação,

gerando benefícios econômicos, sociais e ambientais.

No entanto, embora a recuperação de ecossistemas seja amplamente reconhecida como

uma estratégia eficaz de adaptação baseada na natureza, é importante reconhecer suas

limitações quando aplicada em contextos urbanos e estuarinos altamente modificados, como o

da cidade do Recife. Em especial, a recuperação de manguezais localizados apenas em áreas

internas do estuário apresenta uma contribuição mais indireta e complementar no enfrentamento

da elevação do nível do mar e da erosão costeira. Os efeitos de proteção dos manguezais são

mais evidentes em áreas abertas ou com espaço lateral suficiente para expansão e migração

vertical dos ecossistemas frente ao avanço do mar. Em Recife, a faixa litorânea é altamente

urbanizada e os canais estuarinos estão, em grande parte, canalizados e cercados por

infraestrutura rígida, o que limita o potencial de resposta natural dos manguezais à elevação do

nível do mar.
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Assim, embora a restauração dos mangues internos contribua para o aumento da

resiliência urbana, não constitui uma solução suficiente por si só para conter o avanço das águas

sobre as zonas costeiras externas da cidade. Os manguezais recuperados em áreas internas

ajudam a reduzir o impacto das marés em áreas adjacentes, a proteger margens fluviais contra

erosão e a mitigar inundações pluviais e estuarinas, mas não substituem intervenções voltadas

diretamente à linha de costa, como a regeneração de dunas frontais, recifes artificiais ou

sistemas híbridos de defesa costeira. Dessa forma, a recuperação dos manguezais deve ser parte

de uma abordagem integrada, combinada com outras soluções baseadas na natureza e medidas

de adaptação físico-estruturais, considerando a complexidade do sistema urbano-estuarino de

Recife e as restrições impostas pelo adensamento urbano e pelas mudanças climáticas.

Nesse sentido, a criação de dunas com vegetação estruturante, e as infraestruturas

híbridas e bioinspiradas identificadas nos estudos podem ser mais viáveis para proteção da

direta da região costeira. No entanto, ainda que o objetivo da proteção contra o aumento do

nível do mar e erosão costeira seja atingido, a elevada impermeabilização da cidade continua

sendo um fator preocupante. A impermeabilização junto com a extração de água dos aquíferos

costeiros leva a uma salinização costeira e risco de subsidência costeira. Nesse sentido, o uso

de estratégias adotadas nos modelos de cidade-esponja, como por exemplo os pavimentos

permeáveis podem auxiliar na recarga de aquíferos costeiros e diminuição das enchentes.

Outras estratégias como telhados verdes podem contribuir também com a gestão do excesso de

água pluvial resultante dos eventos de chuva extremos.

Outra questão relevante é o custo-benefício das SbN. Embora frequentemente

apontadas como opções de baixo custo em comparação às infraestruturas cinzas tradicionais,

essa percepção varia conforme o contexto, o tipo de solução adotada e a escala temporal de

análise. Algumas intervenções requerem investimentos iniciais elevados e manutenção

contínua, o que pode representar desafios para cidades com restrições orçamentárias e

capacidade institucional limitada. Ainda assim, a inclusão dos benefícios colaterais das SbN,

como melhoria da qualidade ambiental, inclusão social e saúde pública, tende a demonstrar sua

vantagem em análises de longo prazo.

Deve-se ressaltar também que a predominância de soluções baseadas na natureza neste

levantamento, não deve ser interpretada como uma exclusividade ou superioridade automática

dessas abordagens, mas como reflexo do foco temático da revisão. Ainda assim, a variedade de

estratégias encontradas — incluindo híbridas e institucionais — aponta para a importância de

se adotar portfólios combinados de adaptação, ajustados ao contexto socioambiental de cada
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local. Além disso, a RMR conta com áreas urbanas densamente ocupadas onde soluções

híbridas ou integradas podem ser mais viáveis do que abordagens exclusivamente baseadas na

natureza. Exemplos incluem sistemas de drenagem natural com vegetação, parques lineares em

margens de rios e estruturas de contenção verdes (blocos vegetados, espigões com função

ecológica) que associem segurança física à geração de serviços ecossistêmicos.

Por último, embora o levantamento tenha como foco zonas costeiras, parte considerável

das soluções discutidas tem caráter mais terrestre ou transicional do que marinho de fato.

Poucas intervenções foram descritas especificamente para ambientes marinhos, como recifes

artificiais, cultivos de macroalgas e proteção de prados de gramas marinhas, revelando um

campo ainda pouco explorado na literatura. A ênfase em ambientes estuarinos, manguezais e

zonas úmidas costeiras reflete não apenas a distribuição dos estudos, mas também os desafios

de viabilidade técnica e monitoramento em mar aberto.

De forma geral, o presente estudo contribui para a ampliação do conhecimento sobre

SbN em ambientes urbanos costeiros, articulando dados da literatura científica internacional

com os desafios locais enfrentados por cidades como Recife. A pesquisa reforça a necessidade

de estratégias adaptativas integradas e ajustadas à realidade socioambiental brasileira, com

atenção especial às áreas socialmente vulneráveis. Existe uma urgência de implementar

medidas de adaptação climática em cidades brasileiras, principalmente naquelas que, como

Recife, enfrentam maiores riscos devido à sua localização próxima ao mar, densidade

populacional elevada, infraestrutura urbana insuficiente para lidar com enchentes e

desigualdade social. Este trabalho oferece informações que podem embasar políticas públicas

voltadas à sustentabilidade e ao planejamento urbano consciente, destacando o potencial das

SbN para reduzir riscos e melhorar a qualidade de vida urbana.

Do ponto de vista acadêmico e científico, este estudo contribui diretamente para o

campo da Oceanografia, principalmente nas conexões com a gestão ambiental e o planejamento

urbano sustentável. A investigação sobre a aplicabilidade das SbN em ambientes costeiros

amplia o entendimento sobre a dinâmica costeira, os processos associados às mudanças

climáticas e suas interações com o espaço urbano. Além disso, o trabalho reforça o papel da

Oceanografia como campo capaz de integrar ciência, políticas públicas e sociedade na busca

por soluções mais eficazes e sustentáveis.

Diante de tais considerações, recomenda-se que estudos futuros ampliem a base de

dados para incluir artigos em língua portuguesa e explorem abordagens híbridas ainda pouco



83

discutidas no contexto nacional. Sugere-se, ainda, o desenvolvimento de estudos de caso

aplicados que contemplem indicadores qualitativos e quantitativos para mensurar os resultados

das SbN a curto, médio e longo prazo, bem como a participação ativa das comunidades locais

nos processos de planejamento e implementação.
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